Um conceito de cadastro metropolitano by Silva, Tarcisio Ferreira
UM CONCEITO DE CADASTRO METROPOLITANO
DISSERTAÇÃO
Apresentada ao Curso de Pós-Graduação em Ciências Geodésicas para obtenção do 
Grau de Mestre em Ciências pela Universidade Federal do Paranã
por
TARCÍSIO FERREIRA SILVA,'Engenheiro Cartógrafo
X X X X X X X X X X X >C O C X X X X X X K X X X X X X X X >C C X X X X





Â CAPES (Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior) pela bolsa de estudos fornecida durante o cumprimento dos 
créditos do Curso de Põs-Graduação em Ciências Geodésicas da UFPr.
Ã FIDEM (Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana 
do Recife) pelo apoio logístico e bolsa de estudos dada durante a realiza­
ção deste trabalho. Agradecemos ainda pelo estagio concedido objetivando a 
aproximação com o "metier" do seu cadastro.
Â Fundação Metropolitana de Desenvolvimento - Porto Alegre 
(METROPLAN) pelo estagio concedido com vistas a aproximação com o "metier" 
do seu cadastro.
Ao professor Axel Miller pela preciosa colaboração dada como 
co-orientador deste trabalho.
Ao Senhor Gunther Boeckmann pela ajuda prestada em termos de 
algumas traduções do idioma alemão para o português.
Aos colegas e amigos que direta ou indiretamente contribui 
ram para a realização deste trabalho.
SINOPSE
O principal objetivo desta dissertação se prende ao desenvol̂  
vimento de Um Conceito de Cadastro Metropolitano.
Primeiramente o trabalho mostra como surgiram os primeiros ca 
dastros europeus com seus limitados objetivos.
0 topico seguinte apresenta um cadastro de múltiplos fins sur 
gido em decorrência das necessidades requeridas pelo desenvolvimento da so
ciedade.
Em seguida ê feita uma descrição dos cadastros implantados no 
Brasil. Uma adaptação da idéia de cadastro de múltiplos fins para uma região 
metropolitana resultou na conceituação do Cadastro Metropolitano.
Finalmente o conteúdo do Cadastro Metropolitano é enfatizado 
assim como o papel desempenhado pelo mesmo em um Sistema de Informações Me
tropolitanas sobre Imóveis.
SYNOPSIS
The principal objective of this thesis is the development of 
A Concept of a Metropolitan Cadastre.
First of all, this paper presents how the first cadastres were 
filed with their narrow objectives.
The next topic shows a cadastre for multiples purposes 
engendered by the necessity of the development of tiie society.
Afterwords, a description is made of the cadastre implanted in 
Brazil. A Metropolitan Cadastral Concept result from the adaptation of a 
cadastre for multiples purposes for a metropolitan area.
Finally, the contents of a Metropolitan Cadastre are stressed 
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PRIMEIRO CAPÍTULO
1 - INTRODUÇÃO
O cadastro deve ser entendido como um sistema de registro da 
propriedade imóvel, registro este, feito na forma descritiva (em conjunto 
com o Registro de Imóveis) e na forma cartográfica.
A parte descritiva do cadastro, além de atender às necessida 
des informacionais dos proprietários de imóveis, deve servir como um banco 
de dados para todos os órgãos de interesse público que necessitem desta clajs 
se de informação.
A parte cartográfica do cadastro, trata, da forma e dimensões 
das propriedades públicas e privadas. £, pois, a ferramenta de trabalho de 
planejadores e executores de obras, servindo ainda aos órgãos fiscais dos mu 
nicípios, fornecendo-lhes os dados necessários a cobrança de taxas e impoj» 
tos referentes a propriedade imobiliária. Com função social, garante a exís 
tência física da propriedade imobiliária, já registrada no Registro de Imó 
veis.
Cadastro ó uma matéria multi-disciplinar que envolve conheci
mentos de direito, levantamentos (terrestres ou aéreos) e administração. Em 
função do volume de dados envolvidos no processo, este poderá ser automatiza 
do, englobando também conhecimentos da área de processamento de dados.
São raros os profissionais brasileiros em cadastro que rala. 
cionam, com a devida intensidade, os conhecimentos requeridos para a funcio 
nabilidade de um cadastro. Esta realidade, ao nosso ver, deve-se basicamente 
a dois fatores: primeiro a deficiência na literatura brasileira sobre o aj> 
sunto e segundo‘a alienação das escolas superiores no ensino da matéria. Em 
consequência o desconhecimento e a falta de sensibilidade aos problemas re 
lacionados com o assunto tomam difícil a aceitação das idéias, as mais tri 
viais.
Para a realização desta dissertação coletamos a maioria dos 
trabalhos publicados por empresas privadas e érgãos' públicos que trabalham 
com assuntos de cadastro no país. Coletamos também o material bibliográfico 
disponível nas bibliotecas do Curso de Pos-Graduação em Ciências Geodésicas 
(Curitiba), Fundação de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Recife e 
Fundação Metropolitana de Planejamento (Porto Alegre). Com vistas â aproxima 
ção com o "metier" do cadastro empregado em regiões metropolitanas fizemos 
um estágio de setenta dias na mencionada Fundação do Recife e outro de trin 
ta dias na de Porto Alegre. Procuramos nos inteirar do funcionamento do ca 
dastro das prefeituras constituintes das duas aludidas regiões metropolita 
nas das quais tivemos oportunidade de visitar algumas.
"Um Conceito de Cadastro Metropolitano" é uma dissertação que 
procura, inicialmente, mostrar o que foi o cadastro nos tempos antigos apre 
sentando também sua evolução até a idéia de um cadastro de múltiplas finali 
dades. Depois, apresenta a posição do cadastro no Brasil e finalmente,concei 
tua o Cadastro Metropolitano. Nesta .conceituação os assuntos envolvidos não 
foram tratados com a mesma profundidade, pois como dissemos, sendo o cadas 
tro uma matéria multi-disciplinar, exigiria para tal fim, a contribuição de 
pessoal especializado nos diversos ramos de conhecimento já mencionados. Da­
da a nossa formação acadêmica damos ênfase ao Sistema Cartográfico do Cadas_
tro Metropolitano. Procuramos escrever sobre os possíveis métodos de levanta 
mentos empregados na formação e manutenção do Cadastro Metropolitano,apresen 
tando vantagens e desvantagens que cada método traria quando adotado.
Esperamos que este trabalho contribua, no que tange a filoso
fia e opção nos métodos de levantamentos, para a melhoria da difícil situa
ção em que se encontra o cadastro no Brasil. Outrossim, seja de valor na li
teratura brasileira sobre o assunto.
SEGUNDO CAPITULO
2 - HISTCRICO
No início do século passado os franceses instituíram o chama
do "Cadastro de Napoleão". Em 1811 a lei que instituiu o cadastro francês foi
complementada com especificações dissertadas em 1444 artigos. Este cadastro 
tinha como unidade de terra a parcela,( ) base sobre a qual foi edificado.As 
informações geométricas sobre a propriedade imobiliária eram obtidas por le 
vantamentos de campo. Foram levantados nove mil municípios no espaço de seis 
anos perfazendo um total de trinta e sete milhões de parcelas. Os mapas obti_ 
dos a partir destes levantamentos, complementados com informações sobre o 
uso da terra, proporcionavam a avaliação da propriedade e por outro lado 
eram utilizados em operações de interesse publico, notadamente a cobrança de 
impostos. 0 "Cadastro de Napoleão" influenciou de forma positiva as idéias 
sobre registro de terras que naquela época reinavam na Europa.
Na sociedade pré-industrial a maioria das pessoas viviam ain
da das atividades agrícolas e, portanto, moravam afastadas das cidades. Com
o advento da industrialização, uma grande mudança aconteceu. Se por um lado
(*) Parcela e o termo conhecido no Cadastro e que no Registro de Imóveis po 
de ter o significado de "propriedade" ou "lote".
a mecanização da lavoura gerou o desemprego, por outro, -um maior número de 
empregos e novas profissões surgiram e, em consequência, deu-se o êxodo ru 
ral e ainda a emigração para os centros relativamente maiores.
Algumas cidades européias que concentravam a maioria das in 
dústrias foram palco de grandes explosões demográficas. Lã, se pode sentir 
claramente que a ocupação do homem no meio ambiente mal administrado tendia 
para o caos.
Com a grande concentração populacional nas áreas urbanas foi 
quase continuamente exigido a construção de casas, edifícios, ruas,rodovias, 
redes de abastecimento d'água e esgotos, centros comerciais etc. Problemas 
como planejamento de transporte e trânsito, disposição de áreas verdes, ero 
são, controle da poluição d'água e do ar e muitos outros surgiram ou foram 
agravados.
Podemos dizer que a administração pública europeia se preocu 
pou muito em dar garantia â propriedade imobiliária utilizando-se do cadas 
tro que naturalmente tinha outras funções.
Com esta filosofia gerou-se a necessidade da construção de ma 
pas em escala grande, onde se pudesse ver claramente os limites entre uma 
propriedade e outra. Na verdade a construção destes mapas não apresentou di 
ficuldades para o governo, pois a tecnologia de levantamentos daqueles países 
já se desenvolvia com grande facilidade. Estes mapas representativos dos li 
mites das propriedades públicas e privadas eram chamados mapas cadastrais. .
Existia ainda a parte de registro de dados sobre o imõvel.seu 
proprietário, condições de sítio e uso do solo.
0 conjunto - mapa e registro cadastral - chamava-se cadastro.
As necessidades de uso de mapas em escala grande foram aumen 
tando e assim sendo houve a necessidade de se utilizar os mapas cadastrais
para outros fins, pois não era justificada a elaboração de outro trabalho 
cartográfico para tal. Desse modo, o mapa cadastral passou a conter dados que 
interessavam ã administração publica, porém continuando a ter o mesmo nome.
Quando falamos em cadastro devemos ter em mente os diversos 
sistemas cadastrais existentes em operação. Em alguns países, o Estado é o 
garantidor dos registros cadastrais e assume total responsabilidade sobre os 
dados de localização da propriedade baseado nos dados do cadastro. Por outro 
lado, em outros -países, o poder legal do cadastro não atingiu sua boa foniia. 
A existência de mapas cadastrais de má qualidade, aliada a desestruturação 
legal do cadastro, fazem dele um instrumento utilizado apenas na cobrança de 
tributos e outras poucas finalidades.
TERCEIRO CAPÍTULO
3 - 0  CADASTRO INTEGRAL
3.1 -  PRELIMINARES
Até bem pouco tempo os estudiosos em cadastro, principalmente 
os europeus, davam como benefício principal gerado por um cadastro, a cobran 
ça de impostos e a garantia da propriedade imobiliária.
Com o desenvolvimento das cidades européias e,principalmente, 
com a reconstrução das cidades alemães depois da segunda guerra mundial uma 
nova concepção de cadastro passou a prevalecer de modo mais explícito. Desta 
feita um cadastro de múltiplos fins que, atingindo um objetivo específico, 
poderia receber um nome específico. £ o caso “do Cadastro Legal, denominação 
dada ao cadasti'0 de múltiplos fins que, protegido por leis, atinge os obje 
tivos de garantia legal da propriedade imobiliária; 0 Cadastro Fiscal é a de 
nominação dada ao cadastro de múltiplos fins que atingindo os objetivos 
de cobrança de taxas e impostos incidentes sobre a propriedade imobiliária. 
Estas duas denominações são mundialmente conhecidas. mas semure reconhecidas 
como parte de um cadastro que envolve ambas.
Um cadastro de múltiplos fins que desempenha suas funções in 
tegrado com as correspondentes funções dos õrgãos do registro de proprieda 
des, prefeituras, serviço público, fazenda, planejamento e pesquisa, tem o 
nome de Cadastro Integral.
3.2 - OBJETIVOS DO CADASTRO INTEGRAL
0 Cadastro Integral se propõe atingir múltiplas finalidades. 
Daremos a seguir um rol de objetivos que deverão ser atingidos de imediato 
por este cadastro. Lembramos que não esgotaremos com este rol, todos os obje_ 
tivos do cadastro, pois este se mostra como uma ferramenta em potencial que 
gera informações as quais estão associadas através de chaves, a outras, em 
diferentes temas, que permitirão ser sempre de grande utilidade como um sis 
tema de informações na sociedade atual ou do futuro.
a) Permitir a Justa Cobrança de Tributos - Os primeiros cadas
tros,sobre os quais
temos conhecimento, surgiram pela necessidade de se cobrar 
impostos. Quando utilizado para este fim e comumente conhe 
eido por Cadastro Fiscal. Tal cadastro permite ainda a pre 
visão da rèceita municipal e o calculo da Contribuição de 
Melhoria. 0 imposto cobrado sobre os imõveis 5 calculado
com base no valor venal do mesmo, o qual nem sempre se
aproxima da realidade. Ribeiro (1976) falando sobre a le 
gislação tributária dos municípios revela que: "apõs a anã 
lise sobre a aplicação de trezentos e vinte e seis Legisla 
ções Tributárias Municipais, notou-se, de comum, a preocu 
pação ou a falta de condições ou ambos os atributos, de se 
determinar com pelo menos um grau elevado de exatidão o va 
lor venal dos imõveis". Este fato detectado pelo citado au
tor traduz, entre outros fatores, a falta de um cadastro
de boa qualidade.
b) Garantir a Propriedade Imobiliária - A terra é o recurso
mais valioso üo homem. 
É o meio de vida sem o qual o homem jamais teria existido 
e do qual depende seu progresso e continuidade.
Apesar de termos algumas partes do nosso território em que o 
homem civilizado provavelmente ainda não o tocou, dispomos de regiões urba 
nas superpovoadas com grandes problemas referentes a propriedade imobiliária 
que dificultam á administração publica regional.
As plantas cadastrais junto ao registro cadastral (Veja ITEM 
3.6, pãg. 29 ) formam uma descrição completa .da parcela. Bstas plantas não 
são propriamente um registro dos direitos possuídos, mas os elementos que po 
sicionam o imóvel com relação aos seus vizinhos, enquanto o registro cada£ 
trai descreve a situação do imóvel com relação ao tamanho (medidas controla 
das), uso, etc. Por outro lado, o Registro de Imóveis (Veja APÊNDICE)baseado 
nas informações espaciais do cadastro cumpre sua função de forma plena,dando 
a garantia da propriedade imóvel, em termos de documentação e situação espa 
ciai. Assim, a propriedade imobiliária fica garantida por duas instituições 
do governo: o cadastro gerando a informação física sobre o imóvel e o Regis 
tro de Imóveis, apoiada na informação da primeira, tratando do direito que 
tem o proprietário do bem imóvel. 0 cadastro só poderá garantir os limites 
de propriedade quando ele próprio definir fisicamente estes limites.
c) Facilidade e Economia nos Processos de Desapropriações Le­
gais - Além das informações geradas ao órgão de planejamen
to regional pelo Sistema Descritivo do Cadastro, o 
Sistema Cartográfico (Veja ITEM 5.6.1, pág. 41 ), especial_ 
mente a planta cadastral, permite a feitura dos planos de 
desenvolvimento que envolvem obras de engenharia as mais 
diversas possíveis, com as seguintes vantagens:
- por ser a planta cadastral tambem uma planta atualizada 
para fins de projetos de engenharia, torna-se possível
a elaboração de tais projetos em sigilo. Dizemos em sigi 
lo pelo fato de ser comum, em regiões que não dispõem 
das citadas plantas, a execução de levantamentos topogra 
ficos como prê-requisitos ã elaboração dos referidos pro 
jetos. Estes levantamentos funcionam como elemento indi 
cador de uma futura obra pública. Em consequência, a fel_ 
ta do sigilo mencionado acarreta inevitavelmente a espe 
culação imobiliária e as interferências políticas, fato 
res que geram tremendos prejuízos aos cofres públicos;
- Feito o(s) projeto(s) anuncia-se aos proprietários de 
imóveis envolvidos com aquele(s),a feitura do mesmo; os 
proprietários cóm suas propriedades devidamente garanto 
das pelo governo, conscientes do projeto, entram em acor 
do com o governo competente para tratar da desapropria 
ção que deverá ser feita com a justa indenização segundo 
a lei, com base no mapa de valores da propriedade imobi 
liária, devidamente atualizado.
d) Permitir a Fiscalização da Execução dos Planos de Desenvol­
vimento Regional no que Tange a Construção de Obras em Ge­
ral - As plantas cadastrais, quando feitas com o intuito
de atender a diversas necessidades, constituem uma 
ferramenta apropriada’ para a verificação do cumprimento 
das leis ou normas locais relativas a construção civil;
e) Gerar os Dados Espaciais para um Sistema de Informações - 
Pensa-se muito hoje na implantação de sistemas de inform 
ções nas grandes regiões urbanas brasileiras; o principal 
utilitário de um sistema de informações como o acima fala 
do, seria de imediato, o õrgão encarregado do planejamento 
regional.
Um sistema de informações que atende as necessidades dos pro
cessos de desenvolvimento integrado deve ter uma boa base espacial que pod£ 
rã ser fornecida pelo Cadastro Integral (Veja ITEM 5.9, pãg. 93).
f) Inventário de Terras - A falta de conhecimento da exata s_i
tuação dos terrenos "armazenados" 
nas áreas urbanas, no que diz respeito ã propriedade e pro­
prietários junto â inexistência de una adequada legislação 
que permita aos õrgãos de planejamento tomar decisões, são 
hoje un dos grandes problemas enfrentados pela administra 
ção publica; o cadastro, quando bem posto, permite se ter 
um balanço anual das terras-metropolitanas no que se refe 
re ao estoque de terras, transferência de propriedade, ocu 
pação e seu uso;
g) Acuidade no Planejamento - Este objetivo será alcançado co
mo corolário dos objetivos que 
se relacionam com o planejamento;
h) Gerar a Base Física para as Operações de Serviço Publico -
Os orgãos de serviço publico com maior ou menor intensida
de, na sua maioria, utilizam-se de informações espaciais. 
Destes, os que mais se destacam são os que prestam:
- serviço de águas e esgotos;
- serviço de abastecimento de luz e força;
- serviço de telefonia;
- serviço de abastecimento de gás encanado.
Não faria sentido pensar que cada umas das concessionárias do 
governo que prestam os citados serviços ã população, utilizassem as . informa_ 
ções espaciais obtidas distintamente, pois isto implicaria na desnecessária 
repetição dos serviços de levantamento topográfico.
Na verdade, algumas destas empresas públicas, trabalham com 
cartas e mapas em diferentes escalas, mas sabemos que todas elas utilizam 
trabalhos cartográficos de escala grande e portanto a planta cadastral e o 
elemento indicado para tais usos.
Além dos serviços públicos citados acima outros devem utiLi 
zar as plantas cadastrais. Por exemplo: Serviço de Segurança (Polícia,Bombei 
ros, etc).
Para se ter idéia da importância do Cadastro Integral nas ope 
rações de serviço público, diremos que atualmente se implanta no Distrito Fe 
deral um cadastro considerado como um dos mais caros do Brasil cujo objetivo 
maior é otimizar as operações de serviço público.
i) Permitir o Mapeamento das Instalações de Subsolo e Aéreas 
em Escala Compatível com as Necessidades - 0 cadastramento
das instalações
de subsolo é um dos trabalhos mais delicados no ramo do ca 
dastro. Na verdade, cadastrar no ato da execução da obra 
de subsolo, é a solução ideal. Quando dizemos cadastrar 
subentendemos mapear numa escala grande tal como 1/500 (ou 
dependendo do congestionamento das instalações, 1/250) e 
fazer o devido registro do material instalado.
As cidades em fase de crescimento estão todo dia a ser escava 
das para ampliação de redes ou seu conserto. Nestas ocasiões o cadastramento 
é indispensável pois depois de fechada a valã, torna-se ainda hoje, pratica 
mente impossível sua execução.
As redes de subsolo quando cadastradas devem ficar amarradas 
a Malha de Pontos Fundamentais (Veja' ITHM 3.3.2.1, pág. 19 )•
Não estamos aqui dando a solução para o cadastramento das re 
des subterrâieas já existentes. Afirmamos apenas que, a partir da existência
do Cadastro Integral, farã sentido cadastrar as novas instalações de subsolo 
e as que estiverem sendo consertadas. Fazendo assim, estaremos contribuindo 
com a atenuação do problema que, ao nosso ver, e de grande seriedade.
As plantas cadastrais apresentam mapeadas,ainda, as instala 
ções aéreas tais como: rede de transmissão de luz e força, de telefones etc. 
Apresentam ainda as arvores, abrigos, caixas de ruas, e pontos de contato 
das instalações de subsolo com a superfície.
j) Permitir o Estabelecimento dos Limites Municipais - A Ma­
lhas de
Pontos Fundamentais (Veja PÁGINA 24) permitira posicionar 
os limites entre os municípios de maneira exata e definiti 
va, encerrando desse modo os tão comuns conflitos criados 
pela falta de definição da linha limite de um município 
com os seus confrontantes;
1) Permitir a Atualização do Cadastro Dia Apos Dia com os Mes­
mos Padrões Mantidos em sua Execução - Pela primeira vez
estamos falando so
bre atualização do cadastro. Ela e na verdade tão importan 
te quanto a sua implantação.
A atualização permite que o cadastro atravesse gerações emais 
gerações chegando ãs vezes ao caso de se mudar os métodos de obtenção e tra 
tamento das informações geométricas, provocadas pelo desenvolvimento tecnolo 
gico, sem que os dados antes obtidos sejam ignorados.
Atualizar um cadastro significa detectar a possível mudança 
no meio físico, medir as alterações e por ultimo registrar a mudança. Execu 
ta-se as medidas nas ãreas alteradas de modo que estas fiquem amarradas ã Fia 
lha de Pontos Fundamentais (Veja ITEM 5.6.1.1, pãg. 41 ). Isto permite que 
o trabalho de atualização possa ser feito diariamente e com os mesmos padrões 
mantidos em sua execução. Por outro lado, a atualização no que diz respeito
a mudança de propriedade para outrem, assim como, seu eStado de direito é de 
fundanental importância para a sanidade do cadastro. Isto será alcançado com 
as devidas interligações do cadastro com outras entidades (Veja ITEM 5.8,pág. 
89 ).
m) Agir como Atividade meio no Estabelecimento e Manutenção 
dos Padrões de Desenvolvimento, das Revulamentacões Tecni-—  - - - -   — - — 7 - ^ w __ . .
cas e do Codigo de Obras - Com o funcionamento do Cadastro
Integral as chances de estabele 
cer e manter um bom padrão de desenvolvimento serão altas.
0 arcabouço de base gerado pelo Cadastro Integral permitirá o 
estabelecimento de regulamentações técnicas coerentes com as reais necessida 
des do meio ambiente.
Os Codigos de Obras tão comumente encontrados de forma desa 
tualizada poderão,com base nas informações da propriedade imobiliária gera 
das pelo Cadastro Integral, ser atualizados.
3.3 - OBTENÇÃO DA INFORMAÇÃO GEOMÉTRICA
Podemos obter a informação geométrica dirigida para o cadaŝ  
tro utilizando basicamente métodos que envolvem três ciências. São elas a 
Geodêsia, a Topografia e a Fotogrametria.
Os métodos utilizados na obtenção das informações geométricas 
para o cadastro são basicamente adotados em função da precisão que se deseja 
atingir, onde levamos em conta os objetivos do cadastro, as disponibilidades 
da região no que diz respeito ã cartografia existente, equipamento, recursos 
humanos e financeiros assim como o tempo de implantação da obra.
Com a finalidade de esclarecer a ligação de métodos distintos 
que formarão consequentemente outros métodos, daremos no próximo item algu 
mas restrições do ponto de vista técnico, no processo fotogramétrico no que 
diz respeito a obtenção da informação geométrica para o cadastro.
3.3.1 - Fatores que Limitam o Procedimento Fotogramétrico na Obtenção da In­
formação Geométrica para o Cadastro
- sombras no terreno;
- arvores que poderão mascarar o ponto a ser fotografado;
- sendo a fotografia uma projeção cônica, nas ãreas de grande 
densidade de construção, toma-se impossível aos "raios foto 
gráficos"atingir todo o terreno coberto pela foto.
Estas limitações fazem com que o método fotogramétrico seja 
utilizado quase sempre misturado com procedimento topográficos.
3.3.2 - Subsistemas do Sistema de Informações Geométricas
0 Sistema de Informações Geométricas é constituído basicamen 
te dos quatro subsistemas seguintes:
a) subsistema REDE DE PONTOS FUMIUIENTAIS - constituído de pon
tos monumentados
resultantes da densificação feita a partir da Rede Geode 
sica de Primeira Ordem ou por fotogrametria:
b) Subsistema REDH DE PONTTOS .POLIGONAIS(*) - constituído de
poligonais geodé
sicas amarradas aos pontos da Rede de Pontos Fundamentais;
c) Subsistema PONTO DE .ESQUINA DE QUADRA - constituído dos pon
tos de esquinas de
quadra sendo definidos por procedimentos fotogramétricos 
e/ou topográficos estando amarrados, quando por topografia, 
aos pontos poligonais (Veja ITEM 3.3.2.3, pág.25 );
d) Subsistema PONTOS LIMITES DE PROPRIEDADE E DEFINIDORES DOS 
CONTORNOS' DAS CONSTRUÇÕES - definido por procedimento foto
gramétricos e/ou topográfico. 
Estes pontos, quando da utilização de métodos .terrestres, 
deverão ficar amarrados ãs esquinas das quadras pela liga 
ção direta com estas ou através da poligonal que lhes cor 
responder.
No Cadastro Integral todos os pontos que constituem estes sub 
sistemas, principalmente os a) e b), deverão ser monumentados e ter coorde 
nadas conhecidas. Em função da metodologia utilizada na determinação destes 
pontos, teremos graus distintos de flexibilidade de trabalho e alcance de 
precisão que envolverá maiores ou menores custos e tempo na determinação dos 
mesmos.
3.3.2.1 - Da Rede de Pontos Fundamentais
Considerando que na área urbana em que se vai implantar o ca 
dastro existem pontos de Rede Geodésia de Primeira Ordem, podemos densificar 
e monumentar esta rede de maneira que atinjamos'em média, um ponto por quilô
(*) Pontos Poligonais sao pontos pertencentes a poligonais determinadas pelas 
medidas de ângulos e distâncias.
metro quadrado. A esta rede cliamamos de Rede de Pontos Fundamentais ( Veja 
ITEM 5.6.1.1, pág. 41 ).
3.3.2.1.1 - Funções da Rede de Pontos Fundamentais
Sendo a Rede de Pontos Fundamentais obtida com uma metodolo 
gia comprovada onde se utiliza o Método dos Mínimos Quadrados no seu ajusta 
mento, teremos condições de dispor dos referidos pontos, ou melhor dizendo, 
de suas coordenadas em um sõ sistema de projeção e com uma precisão coinpatí 
vel com as exigências de um cadastro.
Quando adotada o procedimento geodésico na implantação da Re 
de de Pontos Fundamentais, estes pontos, providos de coordenadas com preci 
são compatível (Veja ITEM 5.6.1.1, pág.41 ) permitirão ainda um maior aden 
sarnento podendo-se utilizar para isto da Rede de Pontos Poligonais(Veja ITEM 
3.3.2.2, pãg. 24 ).
Se adotado o procedimento fotogrametrico no estabelecimento 
da Rede de Pontos Fundamenatais, teremos jã, uma densidade de pontos bastan 
te alta. Neste caso também, a Rede de Pontos Poligonais poderá complementar 
a densificação.
3.3.2.1.2 - Métodos Utilizados na Obtenção da Rede de Pontos Fundamentais
A densificação da Rede de Pontos Fundamentais pode ser obtida 
por Geodêsia ou Fotogrametria. Os métodos geodésicos podem ser adotados com 
o uso da triangulação ou trilateração geodésica podendo ser adotado ainda os 
dois procedimentos citados. Estes métodos são tradicionalmente conhecidos no 
Brasil e portanto de factível emprego e discussão. Os métodos fotogramêtri 
cos utilizados para fins de densificação de uma rede, apresentam-se, de uma 
maneira geral, mais versáteis e econômicos que os geodésicos. No entanto,ape 
sar de serem discutidos internacionalmente pelas autoridades competentes e
por elas consideradas métodos que proporcionam bons resultados com vistas ao 
cadastro, nunca foram utilizados no Brasil com o carater de densificar uma 
Rede Geodésica com finalidades de implantação de um cadastro do tipo preten 
dido.
0 uso da Fatogrametria Analítica no cadastro é recomendado 
por Braascn (1975), enquanto Broun (1977) relata a experiência feita na cida 
de de .Atfanta onde foi usado o método fotogramétrico de . calculo analítico 
por calibração própria (*) obtendo-se precisão planimêtrica da ordem de seis 
centímetros. Nesta experiência o vôo fotogramétrico foi realizado na escala 
de 1:17500 com câmara Zeiss RMKA 8,5/23 usando placa reseau DBA 61 pontos.
Os métodos que utilizam Fotogrametria Analítica com ou sem ca 
libração prépria não estão ainda cotados para serem utilizados sistemática 
mente no Brasil pois a Fotogrametria Analítica não conseguiu,até agora, aqui 
se impor ao método semi-analítica. Por outro lado, Ackermann (1975) diz que 
o uso da calibração própria é aconselhado para o caso de blocos pouco rígi 
do^**). No caso de termos blocos rígidos utilizando-se o ajuste em blocos e
'(*') Calibraçao própria ê um método utilizado na fotogrametria onde os para 
metros internos da câmara sao definidos a partir de uma triangulaçao 
analítica no ajustamento utilizando-se de pesos.
(**) Damos aqui uma idéia de rigidez de bloco. O diagrama foi obtido. de
o procedimento semi-analítico, afirma ele, se obter precisões tão boas quan 
to as obtidas com o uso de procedimento analítico com calibração própria.
Observamos que apesar da ultima citação do parágrafo anterior 
criar um bom argumento para o uso no Brasil de procedimentos de Fotogrametria 
Semi-Analítica para a densificação da Rede de Pontos Fundamentais consideran' 
do a atual situação funcional da Fotogrametria brasileira, cria também um es 
tado de dúvida quando consideramos as opiniões de outras autoridades no as 
sunto. Todavia, cremos que, em breve, o método fotogramétrico poderá ser sis 
tematicamente utilizado para fins de densificação de uma Rede Geodésica.
Na FIGURA 1, a seta que liga o método geodésico com o fotogra 
métrico, representa a necessidade de procedimentos geodésico quando da ado 
ção do método fotogramétrico ria obtenção da Rede de Pontos Fundamentais.
SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOMÉTRICAS PARA 0. CADASTRO INTEGRAL
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3.3.2.2 - Da Rede de Pontos Poligonais
Ligada a Rede de Pontos Fundamentais, a Rede de Pontos Poligo 
nais tem como objetivo principal densificar a estrutura dos pontos fundamen 
tais nas áreas urbanas.
0 prodecimento utilizado para a determinação da Rede de Pon 
tos Poligonais é o geodésico sendo necessário se fazer a compensação rigoro 
sa (utilizando-se do Método dos Mínimos Quadrados) da rede. No entanto, poli_ 
gonais isoladas poderão ser compensadas aproximadamente sem o emprego do Me 
todo dos Mínimos quadrados obtendo-se resultados bem préximos daqueles obti 
dos na compensação rigorosa (Veja GOTTARDT, 1971). Logicamente, se se dispu 
ser de programas de computador para o ajuste rigoroso, não fará sentido se 
compensar a poligonal isolada por método não rigoroso.
De posse dos pontos poligonais e utilizando-se do procedimen 
to topográfico (método polar ou ortogonal), poderemos, a partir destes,levan 
tar com pequenas visadas os pontos de esquina das quadras.
Os pontos da Rede de Pontos Fundamentais em conjunto com os 
da Rede de Pontos Poligonais constituem uma Malha de Pontos Fundamentais.Con 
ceitualmente todas as modificações físicas que forem ocorrendo, dia apõs dia, 
na região em que jaz a malha, serão a ela amarradas e homologamente represen 
tadas na carta cadastral.
3.3.2.2.1 - Funções da Rede de Pontos Poligonais
A Rede de Pontos Poligonais tem as seguintes funções básicas:
- se adotado o procedimento geodésico em seu feitio, densifi 
car a Rede de Pontos Fundamentais;
- se adotado o procedimento fotogramétrico em seu feitio, com 
plementar a densificação onde não foi possível ser ela fe_i
ta completamente.
3.3.2.3 - Dos Pontos de Lsquina das Quadras
Os pontos de esquina das quadras podem ser determinados por 
procedimentos fotogramétricos e/ou topográficos. Quando feitos por Topogra 
fia- estes ficam ligados aos pontos poligonais e sempre serão determinados 
com medidas em excesso.
Se utilizarmos o método fotogramétrico provavelmente não pode; 
mos ajustar o bloco com todos os pontos anteriormente descritos e mais os 
das esquinas. Porem poderemos executar o ajuste com os pontos da maliia de£ 
crita no item anterior e de posse de cada modelo orientado absolutamente, no 
qual serão visíveis alguns pontos fixos (previamente sinalizados), digitali 
zar as coordenadas dos pontos das esquinas das quadras e ainda os outros pon 
tos visíveis'que interessarão na feitura da planta cadastral (Veja ITlfNl 5.5, 
pãg. 29 ). Ciiamaremos a este processo fotogramétrico, processo "Pos-Ajusta 
mento" (do original: "Post Block Adjustment").
3.3.2.4 - Dos Pontos Limites de Propriedade e de Contorno de Construção
Os pontos desta classe poderão ser levantados pelo método fo 
togramétrico e/ou topográfico. A metodologia a ser utilizada na obtenção des 
tes pontos deve surgir de um estudo mais profundo dos objetivos a ser atingi 
dos pelo produto cadastral final levando-se ein consideração os recursos di£ 
poníveis.
Notemos que, cm termos de obra cartográfica, antes de se defi 
nir estes pontos já temos condições de construir uin "mapa de quadras" em es_ 
cala grande o que já satisfaz a um grande número de objetivos do cadastro 
(Veja ITLM 3.2., pãg. 11 ).
No entanto, só a definição dos limites de propriedade e a in 
gração do cadastro com o Registro de Imóveis poderá garantir mais abrangentes 
mente a propriedade imobiliária. Por outro lado, só com os liiaites de pro 
priedade será possível a justa taxação do imposto territorial.
Na definição dos limites, kraus e Bettin (1972) fizeram menção 
ãs experiências com o mótodo h í b r i d o n a  Bavaria e Baden-V.urttemberg. Este 
método envolve além das operações de campo convencionais, outras observações 
de campo geralmente disponíveis que geram equações de condição a serem incor 
poradas no cálculo final das coordenadas procuradas. Este sofisticado método 
requer o uso de programas especiais, os quais necessitam para sua execução,o 
uso de grandes e apropriados computadores.
Como se vê na parte da FIGURA. 1, no que se refere a este item, 
insistimos: o método fotogramétrico não deve ser aplicado sozinho. 0 topogrã 
fico deve estar presente onde o fotogramétrico não puder atingir seus objeti 
vos.
Considerando o objetivo do cadastro no que se refere a segu 
rança da propriedade imobiliária, temos que ressaltar a necessidade do reco 
nhecimento, por parte dos confrontantes, dos limites de propriedade estabele 
eidos pelo cadastro. Isto só poderá ser feito com a presença dos confrontan 
tes ou seus representantes legais no ato do cadastramento.
No processo de levantamento dos referidos limites por topogra 
fia os confrontantes aguardarão as medições executadas pela equipe de topo 
grafia e no final do trabalho deverão assinar um documento que traduza a con 
cordância com o estabelecimento dos limites da propriedade pelo cadastro.
Usando o método fotogramétrico haverá necessidade de se am 
pliar as fotografias para uma escala em que o cadastrador possa identificar 
os limites da propriedade com a colaboração dos respectivos confrontantes.
(*) Ajustamento simultâneo de observações terrestres e fotogramêtricas.
Aqui, também deve sei' utilizado um documento equivalente ao citado no para 
grafo anterior.
Quando não houver concordância entre os confrontantes na defi 
nição dos limites, marcar-se-â em linha vermeliia os limites em questão.
As informações coletadas pelo cadastro no Registro de Inoveis 
e diretamente dos proprietários numa zona cadastral deverão ser confrontadas 
e, através de um dispositivo legal, ser anunciadas ao publico durante um cer 
to tempo. Posteriormente, resolvidos os impasses, as referidas informações 
deverão ser consideradas pelo Registro de Imóveis como de fé publica.Daí por 
diante as relações entre o cadastro e o Registro de Imóveis deveriam ser har 
moniosas e sistemáticas.
Ortofotos ou ortofotocartas poderão ser utilizadas neste pro 
cedimento, em zonas rurais de relevo pouco acidentado com a vantagem de se 
poder tratar as demarcações como se sobre um mapa convencional (Veja . MISION 
TÉCNICA ALEMANA,1971).
Na verdade, o uso de ortofotografia no cadastro urbano e desa 
conselhãvel, o que não e verdade para o cadastro rural. No entanto pode exis 
tir â disposição, ortofotografias de áreas urbanas e nesse caso devem ser 
aproveitadas. Deve ficar claro porem que, em linhas gerais, o uso de ortofo 
tocartas na determinação dos pontos limites de propriedade e de contornos de 
construção em zona urbana dar-se-ão no caso das mesmas já existirem dispos 
tas em escala adequada para aquilo. Em regiões planas poderão ser utilizadas 
fotografias aéreas retificadas.
Para melhor compreensão subdividiremos o Subsistema Pontos Li 
mites de Propriedade em outros dois:
- Pontos Limites de Propriedade;
- Pontos de Contorno de Construções.
Estes dois tipos de pontos, como já foi dito, poderão ser le 
vantados por métodos fotogramétricos e/ou topográficos e deverão ser amarra 
dos ãs esquinas da quadra que os contém. Porém conceitualmente, eles diferem 
muito um do outro. Os pontos limites de propriedade são, como o préprio nome 
diz, pontos que definirão uma linha limite entre uma propriedade e outra (ge 
rando um estado de direito), limite este implantado por ura órgão do governo 
(cadastro) ou por ele autorizado e em comum acordo com as partes confrontan 
tes.
Os pontos limites de propriedade jogam também um papel impor 
tante no cumprimento das normas dos códigos de obras que se relacionam cora a 
posição dos contornos de construção, uma vez que a posição destes contornos 
são relativas aos respectivos limites de propriedade.
Os pontos de contorno de construções são levantados com o ob 
jetivo de se definir cartograficamente as edificações existentes na área ca 
dastrada. Além de fazer parte do dossier sobre a propriedade imobiliária, a 
definição da edificação assim como seu posicionamento serão de fundamental 
importância na cobrança de tributos com base na propriedade imobiliária e co 
mo uma ferramenta cartográfica de ótima qualidade no desempenho das funções 
dos órgãos de serviço público e planejamento.
As informações geométricas e descritivas que traduzem a real 
situação da propriedade imobiliária poderão ser 110 futuro consideradas de fé 
pública (quando da institucionalização do cadastro como órgão gerador de in 
formações sobre limites de propriedade junto ao Registro de Imóveis). Estas 
informações formarão um dossier sobre a propriedade imobiliária que assim po 
derã ser garantida pelo governo de uma forma mais ampla.
3.4 - TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO GEOMl-TRICA
As informações geométricas obtidas por processos terrestres 
são inicialmente anotadas cm cadernetas com seus respectivos croquis. No ga
binete, os ângulos e distâncias ali anotados são convertidos em coordenadas 
e plotados em um canevã gerando assim a configuração da planta cadastral.
As informações obtidas via Fotogrametria tem que ser tratadas 
segundo as classes dos pontos. As coordenadas dos pontos constituintes da lia 
lha de Pontos Fundamentais são listados no relatório de saída da aerotriangu 
lação. Os das outras classes poderão ser plotados num canevã diretamente por 
restituição fotogrametrica.
3 . 5 - A PLANTA CADASTRAL
A planta cadastral e uma representação homóloga das proprieda 
des imobiliárias. Sua principal função estã na representação dos limites das 
propriedades, das casas e edifícios assim como do uso dos mesmos. No entanto, 
a extraordinária necessidade do uso de mapas em escala grande nas cidades fi 
zeram com que as plantas cadastrais fossem implentadas de modo a serem úteis 
na administração e serviços públicos. Por isso, hoje concebe-se a existência 
das plantas cadastrais possuidoras, ao lado do seu conteúdo normal,também do 
número de andares de edifícios, disposição das redes de abastecimento e esgo 
tamento, dados sobre altitude de pontos etc. Estas plantas'permitem ainda o 
controle do planejamento e a verificação da segurança das construções. Alem 
disso, a planta cadastral serve de base para a execução dos mapas de valores 
das propriedades, diminui o custo do planejamento e possibilita a verifica 
ção do mesmo. Quando compiladas, permite a elaboração das plantas topogrãf ̂ 
cas de escala grande utilizadas usualmente pelas administrações públicas (Ve 
ja ITEM 5.6.1.3., pág. 70 ).
3.ó - O REGISTRO CADASTRAL
A parte descritiva do cadastro diz respeito basicamente a in 
formações sobre a propriedade imobiliária e seu proprietário.
O documento que centraliza estas informações e a ficha cadas 
trai que, em-grande'número, forma o arquivo central do cadastro, bste arqui 
vo geralmente funciona com outros dois auxiliares que são:
- o índice numérico de parcelas; e
- o índice alfabético de proprietários
Os dados do Registro Cadastral deverão ser obtidos nos õrgãos 
do Registro de Imóveis e confrontados com as correspondentes informações pres 
tadas pelos respectivos proprietários de imóveis.
Se estabelecido tratamento automático na manipulação desses 
dados, teremos a vantagem de poder integrar todos os dados num só sistema. 
Todos estes dados arquivados em disco magnético e se interligando através de 
chaves geram infomiações de grande importância nos processos de planejamento 
e administração regional. Um sistema assim formado pode ser considerado como 
um banco de dados sobre a propriedade imobiliária e seus proprietários, base 
fundamental para a formação de um moderno sistema de informações, bsta é a 
novidade trazida ao antigo cadastro europeu que, assim melhorado, é nesta 
dissertação chamado de Cadastro Integral.
QUARTO CAPÍTULO
4 - POSICIONAMENTO DO CADASTRO BRASILEIRO
Daremos neste Capítulo uma abordagem ao problema cadastral no 
Brasil. Procuraremos falar dos aspectos mais importantes de cada cadastro 
surgido através do tempo dando ênfase aqueles que apresentam ou apresentaram 
um caráter alem de descritivo, cartográfico. Concluiremos com a criação de 
alguns argumentos que justificarão a concepção de um’ Cadastro Metropolitano 
o qual será desenvolvido no próximo Capítulo.
A palavra cadastro pode ser entendida como um rol de bens ou 
coisas que pertencem a alguém. Com este caráter pouco expressivo o cadastro 
no Brasil surgiu rio tempo do Império como uma ferramenta para o controle dos 
negócios de mineração. No entanto falando de cadastro no sentido de registro 
de terras, notamos sua primeira presença só na década de quarenta do século 
em curso.
A Constituição Federal de 1946 definiu e assegurou aos munidí 
pios brasileiros a autonomia no que se refere ã decretação e arrecadação de 
tributos de sua competência. Desde então os municípios passaram a se organi 
zar para a cobrança de tributos, principalmente os impostos sobre os imóveis 
prediais e territoriais urbanos.
A partir de entao surgiram os primeiros cadastros fiscais imo
biliarios.
Como o próprio nome diz, o Cadastro Fiscal tem finalidades 
quase que exclusivamente fiscais. Assim sendo, muitas vezes o seu custo de 
implantação e manutenção compromete a viabilidade de execução do mesmo.
Durante muitos anos a ideia de CacLastix) Fiscal prevaleceu e 
só no início desta década, com a presença do extinto Serviço Federal de iíabi 
tação e Urbanismo (Serfhau), surgiu um conceito um pouco melhor que o ante 
riormente falado. Tratava-se do Cadastro Técnico Municipal, sobre o qual MEN 
DONÇA (1973) conceituou como "um conjunto de arquivos que contém o registro 
de dados de base imobiliária urbana, cujas finalidades mis imediatas se re 
ferem ao planejamento físico e controle do uso do solo, â arrecadação munici_ 
pal e ã implantação dos serviços urbanos".
As bases físicas do Cadastro Técnico Municipal são fundamenta 
das no uso de procedimentos puramente fotogramétricos, sem a materialização 
no terreno dos já mencionados Pontos Fundamentais (Veja ITEM 3.3., pág. 17 ). 
A falta destes pontos compromete sobremodo a viabilidade de execução do Ca 
dastro Técnico Municipal.
0 referido autor fala ainda de inúmeras aplicações do Cadaŝ  
tro Técnico Municipal porém, ao nosso ver, a versatilidade deste cadastro 
não faz na maneira pela qual se obtém as informações geométricas de campo 
mas sim, em como estas informações são associadas aos diferentes temas. Na 
verdade, a base cartográfica deste cadastro é a mesma utilizada nos cauas 
tros fiscais salvo os casos em que se utilizam croquis ou a própria fotogra 
fia recortada, apresentando apenas as quadras comumente chamada de fotoqua 
dra.
C importante atentar para o fato de que os programas de plane 
jamento regional serão postos em prática e quando de suas execuções, necessá 
rio se tornará a existência de mapas urbanos nas mais variadas escalas para
fins de projetos de engenharia e ainda, quando da execução destes projetos, 
a Malha de Pontos Fundamentais terã sua grande função: incorporar todos os 
serviços de levantamentos, por ventura executados na região, ao sistema car 
tográfico cadastral; permitir a atualização dia apõs dia do referido sistema 
e, com tudo isto, possibilitar a melhoria dos padrões técnicos regionais e o 
estabelecimento de normas.
0 sistema cartográfico definido pelo Cadastro Técnico Munici­
pal sõ poderá ser atualizado com os mesmos padrões estabelecidos em sua fei_ 
tura, quando da execução de um novo vôo fotogramêtrico o qual permitirá uma 
restituição complementar.
Em 1975 a Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e Poli 
tica Urbana - CNPU, publicou um documento de nome: Cadastro Metropolitano. 
Neste documento, aquela Comissão procurou caracterizar o Cadastro Me tropoli 
tano segundo a abrangência espacial da região a ser cadastrada e a competên 
cia administr.ativa da mesma.
A Comissão procurou ainda definir um tipo de cadastro que sa 
tisfizesse os seguintes serviços comuns aos municípios integrantes da região:
a) Planejamento Integrado do Desenvolvimento Econômico e So 
ciai;
b) Saneamento Básico, notadamente Abastecimento d'água, Rede 
de Esgotos e Serviço de Limpeza Pública;
c) Uso do Solo Metropolitano;
d) Transportes e Sistema Viário;
e) Produção e Distribuição de Gás Combustível Canalizado;
f) Aproveitamento dos Recursos Hídricos e Controle da Polui 
ção Ambiental, na forma que dispuser a Lei Federal.
Afirmou ainda que "dentro deste quadro, o Cadastro Metropofi 
tano deverá ser entendido como um instrumento de planejamento integrado do 
desenvolvimento econômico e social, tendo em vista:
- a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado da res 
pectiva Região Metropolitana;
- a programação dos serviços comuns.
Falou da necessidade de criação do Sistema Metropolitano de In 
formações para o Desenvolvimento Integrado e do Sistema Cartográfico Metropo
litano, o qual e parte daquele Sistema de Informações, como um "conjunto de
mapas compatibilizados com o Sistema Cartográfico Nacional".
Com o argumento de "uma estratégia inicialmente estabelecida, 
de definição do mínimo de dados necessários para a operação do sistema metro 
politano de planejamento, em vez de ser buscado o máximo de • dados deseja 
veis", a Comissão limitou-se ao exame de dois aspectos:
- o de constituição e operação de um Cadastro Metropolitano 
para atender prioritariamente ã programação e ao controle 
do uso do solo metropolitano;
- o de atendimento do planejamento metropolitano pela utiliza 
ção dos cadastros atualmente existentes, de operação da ad 
ministração pública, direta ou indireta, e concessionárias 
de serviços públicos.
Naquele documento a Comissão não explicitou a forma de obten 
ção das informações geométricas (físicas) abordando o problema apenas super 
ficialmente. Vale aqui salientar que algumas das possibilidades de obtenção 
das referidas informações, que serão desenvolvidas no prõximo Capítulo,forara 
ali recomendadas.
Falou-se também de um "Modelo Genérico de Cadastro Metropoli
tano" constituído do Cadastro Metropolitano e do "Cadastro de Redes”,os quais 
foram dispostos estrategicamente em estágios.
Em linhas gerais, todas as cidades brasileiras que possuem ca 
dastro, possuem-no em termos, na melhor das hipóteses, do Cadasti'o Técnico
Municipal. Excessão feita ao cadastro que está sendo implantado na Região Me. 
tropolitana de Porto Alegre que se enquadra como de múltiplos fins e ao Ca
dastro Técnico do Distrito Federal que com a concepção de Cadastro Técnico
Municipal, foi implementado tornando-se uma ferramenta de maior valor nas
operações de serviço público.
Outrossim, o Cadastro do Distrito Federal será centralizado 
(CODEPLAN, 1976), fato inédito no Brasil.
Considerando a necessidade de implantação do Cadastro nas ve 
giões metropolitanas brasileiras e tendo em vista a necessidade de uma toma 
da de posição em termos do que seja o Cadastro Metropolitano, trataremos de 
dar, no prõximo Capítulo, um conceito para este.
QUINTO CAPÍTULO
5 - UM CONCEITO DE CADASTRO METROPOLITANO
5.1. - PRELIMINARES
Neste Capítulo procuraremos:
- adaptar a idêia de um cadastro de múltiplos fins a uma re 
gião metropolitana; e
- tratar da maioria dos assuntos que se relacionara cora o Ca 
dastro Metropolitano, porem de modo breve, dando ênfase a 
formação do Sistema Cartográfico notadamente a Malha de Pon 
tos Fundamentais.
5.2 - DEFINIÇÃO DE CADASTRO METROPOLITANO
Cadastro Metropolitano e o conjunto de informações descritî  
vas sobre a propriedade imobiliária (pública e particular) e seus proprietá 
rios, apoiada por um sistema cartográfico próprio e de uso múltiplo. Incorpo 
rando-se a estas informações, destacam-se as informações sõcio-econômicas e
físico-ambientais que também se apoiam no mesmo sistema cartográfico.
5.3 - FUNÇÕES DO CADASTRO 1 IETRQPOLITANO
0 Cadastro Metropolitano, tal como o Cadastro Integral descri 
to no terceiro Capítulo, caracteriza-se pela sua multiplicidade de funções. 
Desse modo cabem ao Cadastro Metropolitano, de início, as seguintes funções:
- coletar as informações descritivas,
- manter atualizado o Sistema Descritivo (Veja ITEM 5.6,,pág. 
41 );
- implantar o Sistema Cartográfico;
- manter autalizado o Sistema Cartográfico;
- fornecer, para fins de planejamento metropolitano, a.s iiifor 
mações contidas nos Sistemas Catogrãfico e Descritivo agre 
gadasao nível de resolução exigido para tal fim;
- fazer com que o Sistema Descritivo e Cartográfico gere as 
informações necessárias ã execução do(s) plano(s) de desen 
volvimento integrado da área metropolitana;
- manter ã disposição das Concessionárias de Serviço Publico 
ou dependendo da legislação criada para o cadastro, ã dispo 
sição do publico, as informações contidas no Sistema Descri 
tivo e Cartográfico.
5.4 - OBJETIVOS DO CADASTRO METROPOLITANO
Os objetivos do Cadastro Metropolitano são os mesmos disserta 
dos no segundo .item do terceiro Capítulo. Vale salientar ainda, o fato de que
o cadastro funcionando nos termos do "Cadastro Legal(*)" muito contribuiria 
no aumento das negociações imobiliárias, dada a segurança encontrada em tais 
negõcios. Outrossim, o controle de vendas de terras a estrangeiros poderia 
ser feito com muito mais rigor. Esta coincidência de objetivos deve-se ao fa 
to da filosofia adotada no Cadastro Metropolitano ser a mesma admitida no Ca 
dastro Integral.
5.5 - ASPECTOS IMPORTANTES REFERENTES A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO CADASTRO ME­
TROPOLITANO
A maioria dos atos executados em benefício da administração 
publica, principalmente aqueles de caráter inovador, têm amparo legal.
0 Cadastro Metropolitano não deverá fugir ã regra. Deve ser 
um instrumento legal da-administração metropolitana. Os dados nele contido 
deverão ser utilizados legalmente na solução de todos os problemas metropoli. 
tanos que venham exigir sua presença. Assim, uma simples emissão de guia de 
cobrança de imposto predial e/ou territorial, será um ato legal baseado em 
dados fidedignos com caráter legal relativos ã propriedade imobiliária; uma 
desapropriação que, por ventura, venha a ser executada, será ura ato legal 
também baseado em dados legalmente reconhecidos.
0 Cadastro Metropolitano deverá ser implantado ainda do modo 
mais simples possível, porem com os requisitos básicos para que possa sofrer 
implementação com o passar do tempo. Para que isto aconteça é necessário que 
a filosofia do cadastro seja respeitada em sua totalidade.
Em países europeus como a Alemanha, observa-se hoje que a maior 
parte das ações administrativas do governo se relacionam com informações do 
cadastro. Vale lembrar que os alemães têm, acima de tudo, uma historia em 
termos de cadastro. Porém eles próprios admitem que, não fosse a existência
(*) "Cadastro Legal" e a denominação dada a um cadastro que tem todas as suas 
funções institucionalizadas.
do cadastro, não teria sido possível a praticamente total reconstrução daque 
le país depois da Segunda Guerra Mundial em tempo recorde.
Provavelmente teremos muito tempo até obter um cadastro total 
mente integrado na administração pública nacional, porém precisamos dar os 
primeiros passos com a implantação do mesura e para que seja possível galgar 
etapas em termos de implementação, é necessário que o cadastro seja devida 
mente institucionalizado. Em outubro de 1972, atendendo ãs recomendações da 
Sexta Conferência de Cartografia das Nações Unidas para a Ásia e Extremo 
Oriente, um grupo de especialistas em cadastro opinou sobre os aspectos ins 
titucionais dizendo que "o problema institucional é, entre outros, a maior 
dificuldade encontrada no estabelecimento e manutenção de um cadastro e a 
falta de reconhecimento e adequada resolução de tal problema, é provavelmen 
te, à maior causa comum para o ineficiente funcionamento de um cadastro".
5.6 - CONTEÚDO IX) CADASTRO METROPOLITANO
0 Cadastro Metropolitano é constituído basicamente de dois
sistemas:
- o Sistema Cartográfico; e
- o Sistema Descritivo.
5.6.1 - 0 Sistema Cartográfico
0 Sistema Cartográfico do Cadastro Metropolitano é constituí 
do de um conjunto de cartas e de uma malha de pontos com coordenadas planas 
materializados no terreno (Veja os ITENS de 5.6.1.1 ao 5.0.1.5,págs.41.e 82).
5.6.1.1 - A Malha de Pontos Fundamentais
Como dissemos no item 3.3.2.2, a Maliia de Pontos Fundamentais
é constituída da Rede de Pontos Fundamentais e da Rede de Pontos Poligonais.
Indicamos, no ITEM 3.2, os principais objetivos a serem atin 
gidos pelo Cadastro Integral. Alguns daqueles se relacionam com a Malha de 
Pontos Fundamentais. Adicionalmente, destaca-se o de permitir, quando da ma 
lha bem densa, a incorporação dos trabalhos avulsos de levantamentos realiza' 
dos na região ao Sistema Cartográfico.
5.6.1.1.1 - Precisão Necessária, Densidade e Tolerâncias Admitidas no Estabe 
lecimento da Malha de Pontos Fundamentais
Antes de se projetar o estabelecimento e a densificação da Re 
de de Pontos Fundamentais temos necessidade de conhecer com que precisão es 
ta deve ser implantada.
Dependendo de sua concepção, a Malha de Pontos Fundamentais 
pode ser constituída de pontos que variam desde os de primeira ordem ate os 
pontos poligonais ou equivalentes.
0 estabelecimento da malha pode ser regido pelo tradicional 
princípio que parte "do geral ao particular", ou seja, deve-se partir dos 
pontos da rede de primeira ordem, estabelecer os de segunda e, destes, defi 
nir os de terceira ordem que permitirão o adensamento por poligonação. Por 
outro lado, este princípio pode perder seu efeito, se utilizarmos um proce 
dimento que estabeleça a malha independentemente da rede superior. Isto pode 
ser alcançado com o uso do método fotogramétrico ou mesmo com o uso do meto 
do terrestre com estações livres (Veja ITEM 5.6.1.1.2, pãg 45 ). No entan 
to, a rede assim obtida deve ser logo depois de ajustada, ligada â rede na 
cional. De grande importância e o fato de que tanto o método fotogramétrico 
como o das estações livres levam â determinação das coordenadas dos pontos 
da malha com precisão homogênea.
Saindo e chegando de pontos da malha, poligonais topográficas
(por hipótese, com distância medidas a trena) deverão ser gradat.ivãmente im 
plantadas com o objetivo de se determinar os limites de propriedade (manuten 
ção do Sistema Cartográfico) ou para operações de serviço público, listas po 
ligonais deverão ter um erro de fechamento linear compatível com a precisão 
das coordenadas dos vórtices de partida e chegada correspondentes.
Pelo fato de não se ter ainda implantado no Brasil malJias de 
pontos com coordenadas planas com vistas a um cadastro nos moldes aqui pro 
postos (exceção da malha que encontra-se sendo implantada na Região Metropo 
litana de Porto Alegre), nenhum padrão de precisão em termos numéricos pôde 
ter sido estabelecido.
Com o intuito de trazer o assunto â discussão, faremos algumas 
considerações sobre a precisão das coordenadas de um ponto baseado na norma 
técnica alemã que se refere a diferença dos resultados de dois levantamentos 
de uma distância entre dois pontos limites de propriedade.
Tolerância.para a Diferença Admitida entre Dois Levantamentos 
de una Distância entre Dois Pontos Limites de Propriedade:
tl = + (5 + 0,03 s + 0,8 v̂s) cm
t2 = + (5+0,05 s + 1,2 /s) cm
onde:
s = a distância entre os dois pontos em metros
tl= a tolerância para condições normais de terreno
t2= a tolerância para condições difíceis de levantamentos
Lstas fórmulas também são validas para o confronto entre uma 
medida de distância feita no campo e a mesma calculada por coordenadas com 
pensadas.
Interpretação da Fórmula
l9 termo: limite de erro na identificação do centro de um mo 
numento, limite de propriedade;
29 termo: influência de erros sistemáticos residuais no levan 
tamento;
3 9 termo: influência dos erros acidentais.
No caso dos pontos da malha, o primeiro termo da formula deve 
rã ser diminuído considerando que o erro medio na identificação de um ponto 
monumentado, via topografia, não deve ultrapassar 1/2 (meio) centímetro.
Levando em conta a fórmula modificada para terrenos em condi, 
ções normais, temos:
t = + (1/2 +0,03 s + 0,8 /s) cm
Se imaginarmos a malha com finalidades apenas de cadastro,uma 
densificação de pontos equidistantes de 800 (oitocentos) metros seria razoa 
vel (Veja BROWN, 1977). Por outro lado a malha deve ser uma rede de pontos 
que. amarrará todos os levantamentos executados depois de sua implantação. As 
sim sendo, o engenheiro de levantamentos não deverá ter em excesso,trabalho 
adicional ao normal, para conectar sua obra â malha. Portanto admitimos que 
800 metros seria una distância razoável que levaria o homem de campor a esta
cionar seu teodolito, em media,4 ou 5 vezes a mais. Com este raciocínio, uti
lizamos a formula acima para uma distância de 800 metros (4 00m avante + 400m a re).
t = + (1/2 + 0,03 (800) + 0,8 (✓SÕÕ)
t = ± 47,1 .cm
A partir disto, o erro médio m de um levantamento individual
de una distância entre dois monumentos da malha seria m = ll.lcm pois:
L = î - com = primeira observação da distância e ^  =
segunda observação da distância;
2 2 2
m L m£1 + %
Admitindo ra» = ra. , temos:
1 2
= 2m£ e como a toleraiicia admitida e igual a tres vezes 
o erro médio, obtemos:
3mL = “ 3/2 ml
Assim, m^ = 11,1 cm ou ainda, o desvio padrão m^ das coordena 
das horizontais (X ou Y) de um ponto isolado deve ser m^ = m//2 =7,8 cm pois 
se D for a distância entre os uontos 1 e 2 da malha, admite a função 
= (X2 - + (Y2 - cuja propagação dos erros, considerando os er
ros médios mY = nr = nu = ni, e todas as covariâncias nulas, leva-nos a 
2 1 2 ‘l
nlD = ã -ma-
Portanto, teoricamente os pontos constituintes da Malha de 
Pontos Fundamentais com base nas tolerâncias alemães deveriam ter erro médio 
inferior a 7,8 centímetros, ou seja, a elipse de erro de cada ponto da. malha 
deveria ter eixo maior inferior a 7,8 centímetros.
Na publicação "Sugestões Sobre as Redes Geodésicas básicas pa 
ra o Moderno Cadastro Urbano e Levantamentos Urbanos - Suas Utilidades" 
(ERWES, 1975), uma série de tolerâncias nas medidas que objetivam definir a 
Malha de Pontos Fundamentais são alí sugeridas. Estas sugestões poderão ser 
analisadas junto com as normas relativas a implantação de redes geodésicas 
adotadas pelo Serviço Geográfico do Exército e Fundação IBGE com o objetivo 
de se definir, junto a Associação Brasileira de Normas Técnicas, as tolerân 
cias para o estabelecimento da referida malha.
5.6.1.1.2 - As Opções na Escolha do Método para Implantação e Atualização da 
Malha de Pontos Fundamentais
Nos ültimos anos a viabilidade econômica de grande parte dos 
investimentos públicos vem sendo estudada com base em princípios de Economia 
Marginalista. Neste ramo da economia, a relação Benefício/Custo funciona co 
j ;K )  um indicador de viabilidade económica de um certo empreendimento.
C. Johnson (1972) em sua tese intitulada " A Measure of the 
Economic Impact of Urban Horizontal Geodetic Control Survey", tratou da rela 
ção Benefício/Custo para uma rede urbana de pontos fundamentais definida por 
poligonação eletrônica. No modelo adotado por ele, a relação Benefício/Custo 
e de 6 (seis) para 1 (um), considerando a moderada vida media da rede como 
sendo 15 (quinze) anos. Isto significa que se o governo investe uma unidade 
de capital na determinação da referida rede, terã um retomo do equivalente 
a seis unidades de capital no final dos quinze anos.
A Malha de Pontos Fundamentais como visto no ITEM 5.3.2.2.1, 
pode ser constituída da Rede de Pontos Fundamentais e da Rede dos Pontos Po 
ligonais. Procuramos definir a malha a partir destas duas classes de pontos 
pelo fato de quando adotando-se o procedimento terrestre, o método diferir 
um pouco na determinação dos pontos poligonais. Na verdade quando todos os 
pontos de amarre existirem, inclusive os localizados nas zonas rurais para 
fins de cadastro rural, poderemos chamar de Malha de Pontos Fundamentais, ao 
conjunto de todos estes pontos.
A determinação da Malha de Pontos Fundamentais pode ser feita 
por métodos fotogrametricos e terrestres ou apenas terrestres.
a) Procedimento 'Fotogramêtrico na Implantação da Malha de Pon 
tos Fundamentais.
Grande parte dos pontos constituintes da malha poderão ser de 
terminados por aero-triangulação fotogramétrica.
0 uso da aero-triangulação analítica em fotos com escala tec 
nicamente coerente e economicamente viãvel conduz a resultados tão precisos 
quanto aos atingidos por procedimentos terrestres. Nos mesmos termos, Isto 
nem sempre acontece com o uso da acro-triangulação • semi-analítica. Mesmo as 
sim, as experiências com procedimentos semi-analíticos têm alcançados bons 
resultados. 0 professor F. Ackennann em 1974 na experiência com o Projeto 
Appenweicr, conseguiu as seguintes prccisões:
escala da fotografia: 1:7800 
«0 = 4,^m que equivale a 3,6 cm
m = ni = que equivale a 5,3 cm, depois da ajustagemx y
em quatro blocos separados;
m^= m = 5,6̂.111 que equivale a 4,4 cm, depois de uma interno 
lação por mínimos quadrados (Herbert Erwes, 1975).
a.l) Vantagens do Método Fotoframetrico
- maior homogeneidade na precisão das.coordenadas dos pon 
tos que farão parte da malha;
- considerando uma grande área como uma região metropoli 
tana, o método fotogramétrico, depois de executado o 
vôo, permite a obtenção das. coordenadas dos pontos pré 
-sinalizados em tempo menor do que se utilizasse o me 
todo terrestre;
- o vôo fotogramétrico executado com a finalidade de exe 
cução da malha devera ter outros usos tais como:comple 
mentação .da planta cadastral, utilização em Foto-Inter 
pretação, etc;
- o método fotogramétrico utilizando triangulação em blo 
co requer pontos de apoio, obtidos por métodos terre_s 
tres, apenas na periferia do bloco. Estes pontos geral 
mente situam-se fora da área urbana, o que muito faci. 
lita os trabalhos de campo;
- provavelmente, o método fotogramétrico, quando da ob 
tenção da malha, seja mais econômico que o terrestre.
a.2) Desvantagens do Método Fotogramétrico
- os pontos da malha deverão jazer em local estratégica
mente escolhido com o objetivo de permitir a manuten 
ção do Sistema Cartográfico do Cadastro Metropolitano. 
Desse modo, o método fotogramétrico, por si sõ,não baŝ  
ta uma vez que é fundamental que os pontos da malha se  
jam foto-identificados. Esta condição faz com que haja 
necessidade de trabalhos topográficos complementares 
com o intuito de se transferir para uma posição satis 
fatéria, os pontos foto-identificados que se posiciona 
ram onde não deviam (Veja ITEM 5.6.1.1.Ó, pág. 60 );
- tanto na manutenção dos pontos eventualmente destruí
dos como no gradual incremento que a malha deve sofrer
em virtude do aumento da área urbana, o método fotogra 
métrico toma-se excessivamente caro para tal fim, sal 
vo os casos em que uma região foi muito modificada 
acarretando grandes mudanças no meio físico em grandes 
extensões da área cadastrada.
b) Procedimentos Terrestre na Implantação da Malha de Pontos 
Fundamentais
Os procedimentos terrestres para a determinação da Malha de 
Pontos Fundamentais é o mais seguro e conhecido de todos os procedimentos. 
Nele a Geodésia e a Topografia se ligam para formar a ferramenta básica do
processo. Assim, os métodos do procedimento terrestre variam desde a triangu
lação, trilateração e poligonação até um simples irradiamento ou determina 
ção ortogonal. Na verdade o procedimento terrestre não encontrou até os nos 
sos dias um substituto completo, economicamente viável, capaz de desempeniiar 
suas funções, estando sempre acompanhando outros procedimentos quando não 
adotado sozinho.
Na determinação da Malha de Pontos Fundamentais, a triangula 
ção, trilateração e a poligonação são usualmente utilizados em conjunto esem 
pre regidos pelo princípio geodésico de se partir do "riiaior ao menor", ou se
ja, existe uma hierarquia, em termos de ordem, a ser respeitada na determina 
ção da malha.
b.l) 0 método das Estações Livres ou "Método do Levantamento 
Polar Integral"
0 "Método do Levantamento Polar Integral" foi proposto pelo 
Professor F. Ackermann com base em suas experiências com aerotriangulação em 
blocos. A idéia surgiu com o fato de que o levantamento polar de pontos com 
um taqueômetro eletro-otico equipado com um registrador automático dos resul 
tados, representa um sistema local de coordenadas polares como pode ser vis 
to na FIGURA 2. 0 Professor Ackermann salienta o uso do taqueômetro com d.is_ 
positivo automático de registro considerando que so a . maior automatização 
possível pode assegurar o rendimento máximo. Porém,apesar do rendimento mais 
baixo, o método pode ser empregado com taqueômetro eletro-otico sem registra 
dor automático dos resultados.
Ao levantamento polar representado na FIGURA 2 e chamado "Uni­
dade de Medição Independente", podendo esta ser facilmente transformada em 
um sistema de‘coordenadas retangulares. Desta forma, teremos um modelo que 
pode ser comparado aos.modelos aerofotogramétricos (Veja FIGURA 3). Assim,po 
deremos concatenar os modelos por transformação de Helmert representando-os 
em forma de bloco. A FIGURA 4 representa as unidades adjacentes de medição 
independente separadas com o objetivo de tomar o texto mis claro. A figura 
nV.5 representa as-unidades unidas por meio de pontos 'comuns com a transfor 
mação final de todos os pontos num sé sistema (bloco) Y,X.
As estações das unidades de medição independente não carecem 
de materialização sendo necessário materializar apenas alguns pontos levanta 
dos por irradiamento. Por outro lado, a determinação de pontos pelo método 
das estações livres/segundo o Professor Ackermann (Veja Instituto Panameri 
cano de Geografia e História, 1975 pag. 151) admite a possibilidade do cãlcu 
lo simultâneo de milhares de pontos, elimina praticamente a estrutura hierãr 
quica de determinação dos pontos da malha, dá com resultado um otimo padrão 
de precisão (dá ordem de 2-3 centímetros) e permite um alto grau de automati
Unidade de Medição Independente 
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FIGURA 2
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zaçâo tanto em termos das medidas de campo como de todo processo de calculo. 
No entanto, neste método a ligação dos modelos requer visibilidade entre os 
pontos de ligação o que toma-se um problema com regiões de grande densidade 
de edificações.
b.2) Levantamento Inercial
Existem hoje plataformas inerciais construídas com a finalida 
de de dar coordenadas a pontos na superfície terrestre sem a necessidade de
se obter a leitura de ângulos e distâncias para tal fim. Estes equipamentos
estão em sua fase inicial de comercialização e portanto seus custos apresen 
tam-se ainda altos. No entanto, Duane C. Brov/n (1977) em seu trabalho 
"Densification of Urban Geodetic Nets", analisando o custo da hora de traba 
lho do referido equipamento ($ 500) em confronto com o método de levantamen 
to de campo e fotogramétrico na área piloto de Atlanta, concluiu que para a 
densificação de pontos espaçados de oitocentos metros, o levantamento iner 
ciai custaria 701 dos custos do método de levantamento d.e campo convencional 
'e duas vezes o custo do levantamento fotogramétrico (procedimento analítico 
com calibração própria. Escala da foto: 1/17500).Para o espaçamento de oito 
centos metros entre os pontos da malha, a precisão planimétrica calculada foi 
da ordem de seis a oito centímetros.
b.3) Vantagens do Procedimento Terrestre
- as medidas podem, se necessário, ser feitas diretamen 
te apõs a elaboração do projeto de implantação da ma 
lha podendo ser dada prioridade na escolha de ãreas 
mais carentes;
- os investimentos necessários em instrumentos ematerial 
são relativamente pequenos comparados com os necessa 
rios no método fotogramétrico.
b.4) Desvantagens do Procedimento Terrestre
- os procedimentos de campo são geralmente de muito in
tenso trabalho requerendo ou um longo tempo ou um grande 
número de pessoas para execução da obra. Por outro lado, a 
dependência das condições meteorológicas para o trabalho 
toma difícil a elaboração de um cronograma para o mesmo 
comprometendo muitas vezes o tempo previsto para a execu 
ção da obra.
5.6.1.1.3 - Reconhecimento dos Locais Onde Serão Dispostos os Pontos da 11a
lha
A posição no terreno dos pontos que constituirão a malha, de_ 
vera ser reconhecida, tendo em vista a adoção do procedimento terrestre ou 
fotogramétrico.
Serão de grande auxílio as fotografias resultantes de vôos an 
•teriormente realizados, assim com a utilização de alidades fixas com ângulo 
zenital disposto segundo o ângulo de abertura da câmara aérea com a finalida 
de de se posicionar os-pontos que serão sinalizados antes do vôo.
5.6.1.1.4 - Sinalização de Pontos com Vistas a Densificação Fotogramétrica
Se adotado o procedimento fotogramétrico na implantação da
Malha de Pontos Fundamentais, necessário se toma sinalizar os pontos ante
riormente reconhecidos.
Os sinais deverão ter uma forma comum para cada tipo de pon
to. Assim, os pontos implantados com a finalidade de posterior controle, pon
tos obtidos ix)r triangulação ou ainda os pontos implantados para apoio foto 




0 tamanho dos sinais dependem antes de tudo da escala da foto. 
Se usarmos o Planimat, C8, A8 ou similar, podemos considerar como tamanho ml 
nimo (Veja MISION TÉCNICA AUEMANA, 1971):
m  (cm)
Resuitariam assim os seguintes tamanhos de sinais para as dijs 










No entanto é importante levar em conta o contraste .apresenta
do pelo terreno e o sinal, assim como a capacidade de reflexão do material
utilizado.
Antes de se executar o vôo definitivo, devera realizar-se uma
comprovação da sinalização utilizando-se terrenos com boas e mas condições
de reflexão, distintos tamanhos de sinais e diferentes alturas de vôo(Mision 
T é cn ica Alemana, Costa Rica, 1971).
5.6.1.1.5 - Monumentação dos Pontos da Malha
Os pontos constituintes da Malha de Pontos Fundamentais deve 
rão ser monumentados segundo os padrões jã conhecidos internacionalmente.

A FIGURA 8 apresenta, em perspectiva, os monumentos dos pon 
tos da rede de triangulação de 1§, 2a, 3 - e 4- ordem ou equivalentes.
Consideramos agora as apresentações feitas no "Projeto do Ca 
dastro Metropolitano” da Região Metropolitana de Porto Alegre.
a) "Nos meios-fios: Neste caso a monumentação deve ser feita
por pregos (bucha de expansão) de alunú
nio". A FIGURA 9 especifica as minúncias da bucha de expan
são.
Bucha de Hxpansao 
FIGURA 9
0
b) "Em locais sem calçamento: Neste caso a monumentação deve
ser feita com marcos de concre 
to (FIGURA 10) nos pontos poligonais e com estacas de fer 
ro (FIGURA 11) nos pontos intermediários(*). Nos marcos de 
vem ser colocados marcas-testemunlias subterrâneas com a 
finalidade de facilitar a recolocação; aconselha-se o uso 
de garrafas vazias como material prático e permanente".
(*) Ponto intermediário e aquele que fica no alinhamento de dois pontos poli 
gonais e definido pela medida da distancia de ura ponto poligonal ate ele.
H
Marco de Concreto 
FIGURA. 10
o ❖ 2c m
Estaca de Ferro 
FIGURA 11
c) "Em locais cimentados onde não possam ser colocados os pre 
gos de alumínio, os pontos intermediários poderão ser ca 
racterizados por um pequeno furo e quatro canaletas conver 
gentes a este furo", conforme a FIGURA 12)
10 cm
/  a — — ------------- \
10 cm — — — „-----
Monumento Esculpido em Local Cimentado 
FIGURA 12
5.6.1.1.6 - Redução dos Pontos Sinalizados ãs'Estações Monumentadas
Quando adotado o procedimento fotogrametrico na implantação 
da Malha de Pontos Fundamentais, os pontos sinalizados deverão coincidir com 
os monumentados. Se isto não acontecer torna-se necessária a realização da 
redução dos pontos sinalizados aos respectivos pontos monumentados.
Quando do reconhecimento dos pontos, sabe-se a priori, quais 
os pontos que não serão visíveis nas fotografias e nestes casos, procura-se 
sinalizar dois pontos próximos (FIGURA 13) de modo que a reta que os ligue, 
dê a direção do ponto monumcntado. Este deve ficar, de preferência, entre os 
dois pontos sinalizados pois a precisão da redução é aumentada.
ponto
inonumentado
/ G — - > © --------pontos tf  
sinalizados
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FIGURA 14
Algumas experiências de redução de coordenadas de pontos sina 
lizados para pontos monumentados foram feitas utilizando-se a sinalização ao 
longo de rodovias e a redução obtida da seguinte maneira:
Rua Carlos Cavalcanti 
\
\ /
\  / __________________________________________
G
Sinalização feita ao Longo das Ruas 
FIGIJRA 15
B
è >  ò
Na FIGURA 15, a distância AB entre os pontos sinalizados e 
previa e convenientemente conhecida. 0 monumento C é posicionado aproximada 
mente equidistante de A e B e forma ainda com A e B um ângulo aproximadamen 
te reto. Depois do monumento ter sido instalado, as distâncias AC e CB são 
medidas a trena e obtidas as diferenças de níveis entre A e C e entre B e C. 
A partir destas medidas juntamente com as coordenadas dos pontos sinalizados 
determinadas fotogrametricamente, é possível se calcular as coordenadas do 
ponto monumentado (BRQlvN, 1977).
5.6.1.1.7 - Medições de Segurança para os Pontos da Malha.
Qualquer obra de engenharia tem uma vida útil. A Malha de Pon 
tos Fundamentais não foge a regra. Para se definir a vida de um ponto dado 
por suas coordenadas não se deve pensar só no material a ser utilizado na mo 
numentação do mesmo, mas também na possibilidade de destruição do marco ou 
remoção do local que pode se dar de maneira proposital ou por acidentes, en 
ganos etc. Assim, seria lastimável precisar-se de um ou mais pontos da malha 
e estes não se encontrar tal qual a descrição, croqui e ãs vezes fotografias 
obtidas quando da implantação da malha.
Com a finalidade de se evitar os problemas acima expostos,tor 
na-se necessário a execução de medidas de segurança no ato da monumentação 
do ponto. Estas medidas levam â determinação de pontos, também subterrâneos 
próximos ao ponto da malha, os quais, quase sempre estão amarrados a aciden 
tes físicos bem definidos e que permitem a redifinição precisa do ponto even 
tualmente destruído a partir dos pontos de segurança( A FIGURA 16 esclare 
ce melhor o texto.
(*) Pontos de segurança sao pontos subterrâneos que permitem o controle e 
reestabelecimento, se necessário, do ponto pertencente a malha.
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5.6.1.1.8 - Ajustamento da Mallia de Pontos Fundamentais
a) Método Geodésico
A FIGURA 17 representa uma disposição para a Malna de Pontos
Fundamentais. Por hipótese, imaginemos conhecer as coordenadas dos pontos 
1, 2, 3, 4 e 5 da malha e a partir destes, com o conhecimento dos elementos 
geométricos que definem todos os triângulos da malha (ângulos e distâncias)e 
naturalmente resolvendo-os, chegaremos âs coordenadas dos pontos até então 
desconhecidas.
3
Uma Disposição para a Malha de Pontos Fundamentais
FIGURA 17
Sabemos que as observações de campo estão eivadas dos inevitã 
veis erros acidentaisFm decorrência disto, se calcularmos as coordenadas 
de um certo ponto resolvendo os triângulos dispostos num determinado cami 
nho, obteremos-um resultado e, se por outro caminho, determinaremos para o 
mesmo ponto coordenadas diferentes.
0 ajustamento pelo Método dos Mínimos Quadrados é o procedi 
mento matemático que leva â geometrização da malha. Fm outras palavras, ue_ 
pois de ajustada a malha, as coordenadas de um certo ponto independerão do 
caminho percorrido para sua determinação.
0 método de ajustamento mais utilizado nas Malhas de Pontos 
Fundamentais é o de Variação de Coordenadas (Veja GIÍMAEL, 1976). No entanto, 
devido as, relativas, pequenas distâncias entre os pontos da malha e por fa 
cilidade no cálculo, somos da opinião de que o Metodo de Variação de Coorde 
nadas na Malha de Pontos Fundamentais deva ser empregado em coordenadas pia 
nas.
De fundamental importância neste metodo são as equações de ob 
servação em azimute e distância.
De uma maneira geral as equações de observação poderão ser 
apresentadas matricialmente pela seguinte equação (Veja GEMAEL, 1976):
AX + L = V com X + = X0 a
La ' h  * V
L = L0 " ^
que e a formula linearizada por Taylor do modelo matemático
L = F(X ) no Método Paramétrico a a
Significado dos. Termos
X - é o vetor constituído de todos os parâmetros, ou seja, to 
dos os elementos diferenciais que se apresentam nas equa 
ções de observação;
A - é a matriz constituída de todos os coeficientes dos parâ 
metros;
L - ê o vetor constituído de todos os termos independentes 
das equações de observação;
V - é o vetor dos resíduos;
X - é o vetor constituído dos parâmetros aproximados;
X - é o vetor constituído dos parâmetros ajustados;ei
L - e o vetor constituído de todos os valores observados a
ajustados;
1^ - é o vetor constituído de todos os valores observados;
L = F (X ) . o o
A matriz A dos coeficientes õ formada por n-u derivadas par 
ciais obtidas por derivação das n funções contidas em F com respeito aos u 
parâmetros (GEMAEL, 1976).
TMinimizando a forma quadratica V PV na qual P representa a ma 
triz quadrada dos pesos, são facilmente obtidas as equações normais:
AT P A X + A1 P L = 0 
de solução imediata:
X = - (AT P A) 4  AT P L
Muita cautela deve ser tomada quando da determinação dos para 
metros aproximados Xq . Estes valores deverão ser tão próximos dos valores 
ajustados quanto o possível. Por isso deve ser adotado o procedimento itera 
tivo no ajustamento da Malha de Pontos Fundamentais (Veja DALMOLIN, 1977).
0 Calculo da elipse dos erros para alguns pontos da malha po 
de ser feito extraindo da Matriz Variância-Covariância as variâncias e cova 
riâncias das duas coordenadas de cada ponto e formando a respectiva matriz 
dos coeficientes de peso; os valores próprios dessa matriz propiciam as di­
mensões e os vetores próprios, a orientação da elipse. (GEMAEL, 1976).
De grande importância c o fator de correlação r̂ j, calculado 
empiricamente, pois:
qik = rik * l/qii ’ qkk e sabendo_se clue
qii 0 qkk = "^kk S^° 0S coldiecbdoS coeficientes
de peso, conhecida a correlação entre as observações i e K, toma-se poss.í 
vel a determinação da matriz dos coeficientes de peso completa (MILLLk,1978).
b) Método Potogramétrico •
0 ajustamento da malha quando adotado-o procedimento fotogra 
métrico 5 feito na aero-triangulação fotogramétrica (Veja ACKHW'1ANN,1972).
5.6.1.1.9 - Codificação dos Pontos Segundo Classes
A unidade do levantamento cadastral e da Malha de Pontos Fun 
damentais é o ponto. Portanto, temos necessidade de distinguir um ponto de 
putro, tanto em temos de precisão como em termos de sua função. Assim os 
pontos constituintes da malha são pontos de medição pois neles serão instala 
dos instrumentos de medida como teodolito, taqueômetro etc; os pontos das es 
quinas das quadras jã têm outra função, quando ligados, definem o contorno 
das quadras; Os pontos que definem os limites entre as propriedades, jã gozam 
da propriedade de subsidiar um estado de direito e assim por diante.
Como todos estes pontos poderão ser caracterizados por suas 
coordenadas, necessário se toma adotar uma codificação a estes de modo que 
seja permitido sua rãpida identificação em arquivo.
Fm função da metodologia de obtenção da informação geométrica 
para o cadastro, uma adequada convenção poderá ser estabelecida. Mesmo assim, 
a título de ilustração, daremos as codificações apresentadas no documento 
''Normas para Numeração e Anotação dos Pontos de Medição, Pontos Limites e 
Pontos Topográficos" da Metroplan - Porto Alegre.
0 numero que caracterizará um ponto terá:
- um algarismo de classificação; em seguida;
- um grupo de algarismos de designação da região de numeração; 
depois,
- o numero do ponto.
0 algarismo de classificação do ponto varia de 0 a 9 com o 
seguinte significado:
- 0 .............  ponto geodésico;
- 1 .............  ponto poligonal;
- 2 .............  ponto intermediário;
- 3 .............  ponto de esquina;
- 4 .............  ponto limite de parcela monumentado;
- 5 .............  ponto limite de parcela não-monumentado;
- 6 .............  ponto permanente e bem definido em cons
truções ou em outros detalhes fixos que 
servirão para identificações futuras;
- 7 .............  pontos de detalhes topográficos (canto de
construção, escadas, monumentos, postes, 
tampas de caixas de inspeção, boca-de-lo 
bo, etc);
- 8 .............  pontos auxiliares para o cálculo;
- 9 .............  pontos de segurança.
0 grupo de algarismos de designação da região de numeração pa 
ra os pontos de classe "0" (ponto geodésico), por exemplo, é o numero da fo 
lha da carta de 1:50.000 que contenha o ponto; os das classes de 1 a 3 é o
número da folha da carta de 1:10.000 que contenha o respectivo ponto; etc.
O número do ponto no caso dos pontos classe "0",por exemplo, 
deverão ter 3 dígitos; os das classe 1 e 2 são numerados continuamente den 
tro da região de numeração respectiva, independendo da sua classificação, de 
modo que cada número apareça apenas uma vez em cada região de numeração. Os 
pontos.das esquinas das quadras (classe 3) serão numerados em cada cruzamen 
to, partindo da esquina mais a nordeste e seguindo o sentido horário.
5.6.1.1.10 - Endereço do Ponto
Estabelecida a codificação, cada ponto poderá ser localizado 
por seu endereço. ■ Assim, o ponto 1 2970 2R 1-239
número do ponto 
~ região de numeração 
classe do ponto
e um ponto poligonal situado na carta em escala 1:10.000 de número 2970 2R,
e com número 1239. 0 ponto 3 2970 2R 123904 e um ponto poligonal descrito 
anteriormente e situado a noroeste deste.
Nos índices de números, pontos e coordenadas devem constar o 
endereço completo ou total de cada ponto.
5.6.1.2 - As Plantas de Referência Cadastral (Escala 1:5.000)
As plantas de referência cadastral, como o proprio nome diz, 
tem sua grande utilidade no Cadastro Metropolitano referenciando a planta ca 
dastral, ou seja, servindo de mapa índice. Alem desta grande utilidade,estas 
plantas apropriam-se muito bem para:
- determinação dos cúdigos geográficos de quadras que funcio
nani como chaves de ligação de informação a nível de quadras;
- elaboração de plantas indicativas de redes e equipamentos 
urbanos;
- elaboração de plantas indicativas da disposição dos loteamen 
tos da região metropolitana;
- elaboração de ante-projeto do sistema viário;
- elaboração de ante-projeto de grandes obras de engenharia;
- graficação de plano-diretor;
- elaboração de mapas de valores do "Cadastro Fiscal". No en 
tanto, outras escalas poderão ser de grande utilidade sendo 
função da predominância dos tamanhos•das parcelas;
- elaboração de mapa de logradouros.
Outrossim, as plantas cadastrais suburbanas poderão ser elabo 
radas na escala 1:5.000, porém com a mesma filosofia da elaboração das plan 
tas cadastrais em 1:1.000.
5.6.1.3 - A Carta Cadastral
A carta cadastral é constituída basicamente dos elementos pro 
jetados que representam homologamente os limites de propriedades, edifícios, 
ruas e estradas, caminhos, rios e afluentes, pontes e pontos da Malha de Pon
tos Fundamentais (Veja FIGURA 18, pág. 71 ). liste conteúdo básico muitas ve
zes acrecido de curvas de nível e pontos cotados é representado em papel es
tãvel transparente que facilmente permite a compilação da carta cadastral pa
ra outros fins que não os de representar fidedignamente a propriedade imobi 
liãria privada e pública. Para fins de planejamento, e de gi'ande importância 
a representação do uso das propriedades.

Os principais usuários da carta cadastral serão o próprio ca 
dastro que deverá trabalhar em conjunto com o Registro de Imóveis; as prefei 
turas da região metropolitana que implementarão seus cadastros fiscais em 
termos de nível de resolução e volume de contribuintes alem de disporem do 
imprescindível elemento cartográfico para a execução de projetos de engenha 
ria; e as concessionárias de serviço.publico que poderão estar apoiadas car 
tograficamente pela carta cadastral e melhorarem os seus cadastros de linhas 
e de consumidores.
5.6.1.3.1 - A Escolha da Escala para a Carta Cadastral
A escala de um mapa ou planta cadastral deve ser escolhida em 
função da densidade de parcelas e da necessidade de precisão na definição da 
parcela. Daí, se conclui a escala mínima necessária para o primeiro estabele 
cimento do cadastro.
Com respeito a densidade de parcelas Rudolf Elstner (1971) re 
comenda o seguinte:
NÚMERO DE PARCELAS POR QUILÔMETRO QUADRADO ESCALA
1 e menos 1:20.000
1 a 12 1:10.000
12 a 50 1: 5.000
Zonas Urbanas e Propriedades Urbanas 1: 1.000
5.6.1.3.2 - Subdivisão e Numeração das Cartas Cadastrais
A carta delimitada por meridianos e paralelos geográficos po 
de ser uma subdivisão do mapa na escala 1:100.000.
A FIGURA 19 e um quadro ilustrativo da subdivisão e numeração 
dos mapas representados por meridianos e paralelos. Uma desvantagem desta
subdivisão e que o tamanho das folhas têm uma pequena variação. Outra é a ne 
cessidade de se calcular os cantos de cada folha em coordenadas plantas, o 
que não constitui grande problema atualmente com o uso de computadores.
Adotando-se a codificação simplificada feita para a escala 
1:100.000 pelo Sei'viço Geográfico do Exercito (numeração crescente de oeste' 
para leste de 0001 até 3050), obteremos a codificação da carta na escala 
1:50.000 dividindo a quadrícula de 30’ x 30’ em quatro partes iguais e nume 
rando-as de 1 at.é 4 no sentido horário (Veja FIGURA 19, pág. 74 ). Subdividin 
do cada quadrícula de 15’ x 15’ da carta na escala 1:50.000 em 25 partes 
iguais e dando a estas as letras do alfabeto dispostas de A até Z de oeste 
para leste, obteremos 25 quadrículas da carta na escala 1:10.000. Subdividin 
do cada quadrícula de 3’ x 3’ da carta na escala 1:10.000 em 100 partes iguais 
e numerando-as de 00 até 99 dó sul para o norte e do oeste para leste, obt£ 
remos 100 quadrículas da carta em 1:1.000. Assim a folha da carta na escala 
1:1.000 de numero 2970.2.R.42 foi obtida da carta na escala 1:100.000 de nu 
mero 2970 (FIGURA 20) que, subdividida, deu lugar a folha da carta em 
1:50.000 de numero 2970.2. Esta, por sua vez, foi subdividida dando lugar a 
folha da carta de 1:1.000 de numero 2970.2R.42.
Outra maneira de se dividir e numerar os mapas e plantas ca 
dastrais é por coordenadas métricas. Desta maneira podemos confeccionar as 
plantas no formato de um quadrado exato de 50 x 50 cm. Com vistas a futura 
manutenção dia apés dia, especialmente nas zonas de grande valor de de gran 
de numero de transferência de propriedade, a subdivisão em coordenadas métri_ 
cas resulta econômica, considerando as técnicas atuais de desenho automático. 
0 desenho torna-se mais cômodo pois a quadriculagem pode ser impressa previa 
mente. Uma desvantagem desta maneira de subdivisão seria as distorções apre 
sentadas nos extremos das folhas (Mision Técnica Alemana, 1971).
5.6.1.3.3 - Capas
Chamamos de "capas" os conjunto de transparências feitas em
ESQUEMA DE NUMERAÇÃO DAS FOLHAS DA CARTA CADASTRAL
FONTE: Brasil, (1974)

material estável com o mesmo tamanho das folhas da planta cadastral que per 
mitem, de modo muito versátil, o uso da planta cadastral pelas diversas entjL 
dades de serviço público (cadastro, empresa de abastecimento d'água e esgota 
mento, empresa de abastecimento de energia elétrica, telefonia, etc.)« As 
"capas" correspondentes poderão se sobrepor umas sobre as outras e/ou sobre 
a planta'cadastral (Veja FIGURAS de 21 a 25, pãgs.77 a 81) permitindo facil_ 
mente a integração do Sistema Cartográfico do Cadastro Metropolitano com os 
diversos organismos que trabalham com cartografia na área metropolitana (Ve 
ja FIGURA 29, pág. 91 )•
A composição de determinados tipos de "capas" (com curvas de
nível,- cursos d'água, etc.) permitem ainda, com relativa facilidade, a con
fecção das plantas topográficas da região metropolitana.
5.6.1.4 - 0 Comprovante
Quando realizadas as medidas no interior das quadras por pro
cessos terrestres, de grande importância torna-se o uso do comprovante.
Comprovante é um croqui feito em escala aproximada (geralmen 
te 1:500 ) que permite o assentamento de todas as medidas das parcelas e
construções.
Naturalmente, quando não adotado o procedimento terrestre pa 
ra medidas no intcriro das quadras, o comprovante, por concepção, deixa de
existir. No entanto a Malha de Pontos Fundamentais ainda requer a feitura de
croqui para o posicionamento dos seus pontos.
Os elementos cujas medidas devem ser transcritas no comprovan
te são:
- os pontos constituintes da malha;
- os pontos de segurança dos pontos da malha;
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- os pontos limites de propriedade;
- os pontos considerados, detalhes topográficos.
A FIGURA 26 representa um trecho de um comprovante que escla 
recerá melhor o texto.
5.6.1.5 - As Cartas.do Cadastro Rural
Tomamos a liberdade de falar em cadastro rural porem deixamos 
claro que referimo-nos ao "cadastro rural" que está sendo implantado, pouco 
a pouco, pelo INCRA em algumas regiões metropolitanas brasileiras.
Os mapas resultantes deste cadastro têm geralmente escala 
1:20.000 e em alguns casos 1:10.000. Estes mapas apresentam alem dos limites 
das propriedades, informações sobre a capacidade de uso do solo e uso atual.
Ao Cadastro Metropolitano, deverão ser incoi-porados estes pro 
dutos cartográficos alem das informações descritivas sobre a propriedade e 
proprietário.
A parte descritiva do cadastro rural das regiões metropolita 
nas feita pelo INCRA trata da titulação das terras, seu uso atual, avaliação 
de benfeitorias, aspectos pedolõgicos que juntamente com outras variáveis 
permitirão avaliar a capacidade de uso das terras. Estas informações são po 
tencialmente uteis para o planejamento metropolitano (Veja SISTEMA DESCRITI 
VO pág. 84 ).

5.6.2 - 0 Sistema Descritivo
Podemos falar do Sistema Descritivo do Cadastro Metropolitano 
na sua forma mais simples, isto é, com os dados básicos sobre a propriedade 
imobiliária tratados manualmente. No entanto, so a automatização no tratamen 
to dos dados poderá conduzir ã formação de um sistema de informações metropo 
litanas que tenha como base dados sobre a propriedade imobiliária.
Na forma manual, o Sistema Descritivo do Cadastro Metropolita 
no poderá funcionar basicamente com os tres seguintes arquivos:
- arquivo de fichas cadastrais;
- índice numérico de parcelas;
- índice alfabético de proprietários de parcelas.
0 conjunto de fichas cadastrais forma o arquivo central do 
Sistema Descritivo. Por outro lado, o índice numérico de parcelas e o índice 
alfabético de proprietários de parcelas são utilizados para se encontrar, no 
arquivo central, a ficha cadastral procurada tendo como entrada a localiza 
ção da parcela ou o nome do proprietário (Veja FIGURA 27, pág. 86 )•
0 arquivo central deverá conter dados relativos a unidade ca 
dastral (parcela) propriamente dita e dados relativos a titulação e direito 
sobre estas unidades.
Os principais dados cadastrais são:
- identificação: numero da unidade, endereço e referência a 
carta cadastral;
- origem da unidade (descrição das mudanças);
- dados que descrevem a unidade: área, posição, uso, tipo de 
solo, etc.;
Os principais dados relativos ao direito sobre a unidade ca
dastral, são:
- nome e endereço do proprietário, número pessoal;
- registro da propriedade ("chaveamento" com o arquivo do Re 
gistro de Imóveis).
Na forma automática, o Sistema Descritivo do Cadastro iletropo 
litano poderá ser concebido como um banco de dados sobre imóveis, base de um 
moderno sistema de informações (Veja LARSSON 1975).
Os arquivos do Cadastro Metropolitano devidamente interliga 
dos com os arquivos do Registro de Imóveis (quando automatizados)poderão for 
mar a base de um sistema de inforaiações metropolitanas.

5.7 - 0 CADASTRO IIETROPOLITANO COf.P RASE DE UM SISTEMA INTEGRADO DE INFORMA­
ÇÕES METROPOLITANAS
Grande parte das atividades e bens do homem se relacionam com 
a terra. Por isso um sistema de informações que tenha como objetivo maior o 
planejamento e a administração deve ter como base os dados gerados pelo ca 
dast.ro (LARSSON, 1975).
Um sistema de informações deste tipo admite, como saída,infor 
mações do tipo cartográficas e descritivas.
Os principais õrgãos de uma região metropolitana que poderiam 
inicialmente participar deste sistema seriam:
- os cartórios do Registro de Imóveis;
- as prefeituras municipais;
- as concessionárias de serviço publico;
- o órgão de planejamento metropolitano.
0 Registro de Imóveis junto ao Cadastro Metropolitano poderi 
am gerar a.s informações básicas para o sistema. Por outro lado, outros arqui 
vos relativos a educação, saúde, transporte, etc., poderiam fazer parte do 
mesmo desde que estivessem devidamente "chaveados" com o arquivo central do 
Cadastro Metropolitano. Naturalmente, as necessidades reclamadas pelos plane 
jadores e administradores condicionariam o implemento do sistema ao longo do 
tempo. A'FIGURA 28 esquematiza a estrutura de um sistema intregado de infor 
mações metropolitanas de forma.simplificada.
I)e grande valia para planejadores, administradores e pesquisa 
dores são as informações estatísticas representadas espacialmente sobre ma 
pas (Veja PODEIIL, 1975). Esta técnica de representação encontra-se hoje lar 
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Esquema Simplificado da Estrutura de um Sistema Integrado 
de Informações Metropolitanas
FIGURA 28
5.8 - MANUTENÇÃO DO CADASTRO METROPOLITANO
As mudanças ocorridas nas propriedades, quer no aspecto físî  
co quer no de direito, fazem com que o cadastro se desatualize. Torna-se ne 
cessario, então uma periódica manutenção do Sistema Descritivo e Cartográf_i 
co sem a qual o cadastro perderia totalmente o seu valor.
No Fluxograma da FIGURA 29 e apresentado uma rotina para os 
dados descritivos e cartográficos do Cadastro Metropolitano.
Os principais dados que alimentariam o Cadastro Metropolitano
seriam gerados:
- pelos proprietários de imõvèis;
- pelas prefeituras da região metropolitana;
- pelas concessionárias de serviço publico;
- pelo Registro de Imóveis (Veja FIGURA 30, pág.92 ).
Em condições ideais, o proprietário de um imóvel ao tr.ansfe
rir sua propriedade para outrem, o faria legalmente ficando a transferência
registrada no Registro de Imóveis. 0 Registro de Imóveis, por sua vez, infor
maria ao cadastro da correspondente mudança ocorrida e assim dar-se-ia o me£
mo no caso do desmembramento de uma parcela, mudanças nos limites, etc. As
prefeituras, por outro lado, informariam ao cadastro através do "departamen
r*')to de mudanças nas edificações e novos ingressos"^ J sobre as novas edifica 
ções surgidas ou mudanças nas mais velhas e, atrav.es do "departamento de 
obras", informaria das mudanças ocorridas nas parcelas publicas, informações 
estas que poderiam versar sobre mudanças no estado de direito ou condições 
físicas (pavimentação, iluminação, etc.). Da mesma forma as concessionárias 
de serviço público informariam ao cadastro sobre as novas redes instaladas, 
melhoria nas antigas e quais as parcelas servidas por cada rede.
(*) Talvés este departamento não exista numa dada prefeitura. Neste caso, d_e 
ve ser criado algo semelhante.
yo
O proprietário de um imóvel quando solicitando ao cadastro imia 
mudança que envolvesse trabalhos de levantamento topográfico, deveria pagar 
os custos do levantamento. Por outro lado, as prefeituras e as concessionã 
rias de serviço publico da região metropolitana poderiam dar todas as infojr 
mações cartográficas relativas a manutenção do Cadastro Metropolitano sob for 
ma de coordenadas. Estas coordenadas seriam calculadas com base em poligonais 
ligadas a Malha de Pontos Fundamentais (Veja ITEM 5.6.1.1, pág. 41 ).
Fluxograina de uma Rotina para os Dados Descritivos e 
Cartográficos na Manutenção do Cadastro Metropolitano
Cartórios do Re 
Registro de Imo 




















Manutenção do Cadastro Metropolitano feita pelo Registro 
de Imóveis, Prefeituras, Concessionárias de Serviço Pu 
blico e Proprietários de Imóveis
FIGURA •'30
5.9 - A IMPLANTAÇÃO DO CADASTRO METROPOLITANO
a) Sistema Cartográfico
A Implantação do Cadastro Metropolitano pode ser iniciada com 
a implantação do Sistema Cartográfico, notadamente a Malha de Pontos Funda 
mentais já estudada no item 5.6.1, pág. 41. -
Na implantação da Malha de Pontos Fundamentais, provavelmente 
o procedimento mais econômico seja o fotogrametrico. Se adotado este procedi, 
mento pode-se ainda, via fotogrametria, determinar grande parte das esquinas 
das quadras nas zonas urbanas. As esquinas não foto-identifiçadas deverão ser 
levantadas por método terrestre partindo-se dos pontos da Malha de Pontos Fun 
damentais mais próximos. Dessa forma teremos, até aqui, condições de, com os 
elementos levantados e alguma complementação, gerar plantas de quadra apro 
priadas ã execução de projetos de engenharia.
Prosseguindo com uma sequência lógica, para o estabelecimento 
do Sistema Cartográfico, poderíamos partir para a definição dos limites de 
propriedades sem o rigor da precisão obtida até então. Fsta diretriz de tra 
balho é compatível com a situação cadastral brasileira, uma vez que só agora 
estão sendo dados os primeiros passos no sentido de se estabelecer sistemas 
cadastrais considerados integrados (Veja 3 9 CAPÍTULO, pág. 9 ). Por outro
lado, os levantamentos de lindeiros por método terrestre, apesar de totalmen 
te atual e tecnicamente adequado, são de alto custo o que infelizmente de_s 
veabiliza os projetos de cadastro para grandes áreas.
Procuraremos definir os lindeiros aproveitando ao máximo o ma 
terial cartográfico (plantas, fotos, ortofotos, etc.) existente utilizando 
para isto instrumentos que permitam a transformação de um sistema de coorde 
nadas em outro (exemplo: digitalizador acoplado a um computador; pantógrafo 
ótico etc.). No entanto, como já foi dito no item 3.3.2.4,(pág. 25 ), hã ne 
cessidade de existir concordância por parte dos proprietários das parcelas 
com os dados obtidos pelo cadastro. Assim, um dos processos mais práticos pa 
ra o estabelecimento de limites de propriedade é o de ampliar as fotografias
aéreas (do tipo vertical), retificando-as quando necessário c identificar os 
pontos indicados pelo proprietário e seus vi zinhosC). Quando alguns dcs pontos 
limites não poderem ser foto-identificados, o levantamento deverá ser comple 
mentado por método terrestre. Os limites de propriedade são agora, no caso 
de áreas urbanas, lançados e ajustados nas quadras correspondentes das plan 
tas de quadra ou simplesmente lançados num canevá orientado.no caso de áreas 
rurais.
b) Sistema Descritivo
Um dos sérios problemas na implantação de um cadastro é a iden 
tificação do proprietário e a correspondente titulação da propriedade.
Os parentes, inquilinos ou trabalhadores que vivem na proprie 
dade, podem geralmente mostrar a situação dos lindeiros no terreno,porém não 
podem dar informações exatas sobre os dados registrais, nem quem são os d£ 
nos legais da propriedade.•£ necessário então, uma campanha de divulgação ao 
publico do trabalho que será feito e ainda a fundamental participação dos 
Cartõrios do Registro de Imóveis no chamado problema "Proprietário-titula 
ção".
A participação conjunta do órgão cadastral e do Registro de 
Imóveis deve ter cobertura legal. Ilã necessidade de se implantar, então, uma 
filosofia de cadastro para todo o país e a partir desta, se estabe 
lecer toda uma legislação pertinente ao assunto.
Como estratégia de implantação, o país poderia ser subdividjL 
do ein tonas cadastrais. Partindo desta subdivisão, se estabeleceria priorida 
des para execução do cadastro cm determinados tipos das mencionadas zonas.Da 
mesma forma, uma zona cadastral poderia ser dividida em áreas cadastrais pa 
ra facilidade das operações.
De uma maneira geral, os dados obtidos sobre todos os limites 
de propriedade e seus proprietários deverão ser reconhecidos legalmente para 
que o cadastro possa atingir, através do tempo, toda uma série de objetivos
(*) Identificação feita no campo.
que se relacionam com funções que necessitam.de respaldo legal.
A tarefa de identificar os proprietários de imóveis õ tuna das 
mais demoradas no estabelecimento de um cadastro, pois grande parte deles não 
se encontram em suas propriedades. Assim esta tarefa deveria ter seu começo 
juntamente com o início das atividades de implantação da Malha de Pontos Fun 
damentais ou um pouco antes.
Os dados relativos a titulação seriam obtidos pelo cadastro 
com a ajuda dos livros ou fichas do Registro de Imóveis para confronto com os 
documentos apresentados pelos possuidores de imóveis.
Posteriormente seria dado um prazo para a regularização de to 
dos os casos que não concordassem com os termos dos documentos no Registro 
de Imóveis.
A confrontação de documentos anteriormente citada poderia ser 
feita no ato do levantamento dos lindeiros e a concordância da situação de 
tectada seria feita pelo proprietário quando da assinatura da "ata de deslin 
de" (Veja ITEM 3.3.2.4, pág. 25) ou ainda poderia ser feita por grupos de 
"proprietáriosposteriormente ao levantamento dos lindeiros.
(*) "Proprietário" com aspas porque o indivíduo que se encontra no imóvel po 
de ser apenas ura impostor.
SEXTO CAPÍTULO

As Leis que regem o Registro de Imóveis precisam adequar-se às necessjl 
dades administrativas da Nação. 0 Registro de Imóveis e o cadastro de 
verão fazer parte de um sistema de interesse publico com uma filosofia 
que permita o bon funcionamento de um Sistema de Informações Metropo 
litanas,, vital ao desenvolvimento metropolitano.
6.4 - Implantada, a Malha de Pontos Fundamentais com uma densidade da ordem 
de um ponto por quilômetro quadrado, seria possível, através de dispo 
sitivo legal, incorporar ao Sistema Cartográfico do Cadastro Metropoli_ 
tano a maioria dos levantamentos executados numa região metropolitana, 
facilitando sobremodo, a manutenção daquele sistema.
6.5-0 Sistema Cartográfico do Cadastro Metropolitano será, em ultima anãli 
se, a fonte metropolitana integrada de informações cartográficas que 




7.1-0 Cadastro Metropolitano deve ser implantado nas diversas regiões me 
tropolitanas brasileiras nos termos de um cadasti'o multifinalitãrio do 
tipo integrado (Veja 3 9 e 59 CAPÍTULO, págs.9 a 37 ) .
7.2-0 Cadastro Metropolitano deve ser um õrgão com autonomia suficiente pa 
ra desempenhar todas as suas funções com força prõpria.
7.3 - Deve ser iniciado nos cursos de Engenharia Cartográfica e Agrimensura
o ensino do cadastro como matéria multidisciplinar(envolvendo campos de 
ciências distintas como Direito Administração e "Levantamentos”).
7.4 - Profissionais da área de Direito, Administração ou Cartografia que tra
balham com cadastro ou se interessam por ele, devem dentro de suas fun 
ções, um, obter conhecimento da área do outro facilitando a integração 
das diversas funções do cadastro.
7.5 - Em congressos ou encontros cle cartografia devem ser debatidos os pro
blemas relativos ao cadastro, de inicio, principalmente uma maneira de 
se integrar o Registro de Imóveis na administração pública da Nação.
7.6 - Deve ser feito um estudo sobre a situação funcional dos õrgãos que in
tegrariam um sistema de informações metropolitanas (com base no Cadas 
tro Metropolitano) com o objetivo de se definir guais as entidades que 
participariam da implantação e manutenção dos sistemas descritivo e 
cartográfico do Cadastro Metropolitano.
7.7 - A Malha de Pontos Fundamentais deve ser implantada,de preferência, com
precisão homogênea num Sistema Local. A ligação com o Sistema Nacional 
de Coordenadas deve ser feita por uma transformação que não envolva mu 
dança de escala. Isto manterá a precisão da malha implantada.
APÊNDICE
APÊNDICE
1 - EVOLUÇÃO DAS LEIS DO REGISTRO DE IMÕVEIS NO BRASIL
Com o descobrimento do Brasil, o rei de Portugal adquiriu o 
título originário de posse das terras brasileiras. Logo depois o possuidor 
iniciou uma série de doações feitas em Cartas de Sesmarias. Este fato deu
início a separação do domínio público do privado.
Mais tande, tornou-se necessário uma proteção legal â posse e 
a negociação das terras ocupadas sem título algum.
A lei orçamentaria n9 317 de 21 -de outubro de 1843 criou o Re
gistro de Hipotecas. Vigoravam até então, as normas do Registro Paroquial que
segundo Azevedo (1976), tinha apenas finalidade puramente declaratõria de
descriminar o domínio público do privado.
Em 24 de setembro de 1864, foi instituida a Lei n9 1237 que 
criou o Registro Geral com a função de transcrever aquisições imobiliárias e 
inscrever ônus reais (Azevedo, 1976). Ficou estabelecido que a transmissão
do imóvel só se operava por via do Registro, na data deste, embora não indu 
zisse prova do domínio.
Algumas modificações a esta Lei se deram nos termos da Lei n9 
3272 de 5 de outubro de 1885, do Decreto n9 169-a, de 19 de janeiro de 1890
e do Decreto n9 370, de 2 de maio do mesmo ano.
Em verdade, o Estatuto de 1864 jã modificado, traduzia o fato 
de que a propriedade imobiliária ficava definida pelo título e pelo registro
no órgão oficial "Registro Geral" que daria a tradição através dos títulos
transiativos.
Nos meados do século dezenove, o australiano Roberto Torrens 
concebeu um sistema de registro que ganhou o seu nome "Torrens". Este siste: 
ma consta do registro do imóvel num órgão oficial acompanhado do correspon 
dente comprovante cartográfico feito por levantamento topográfico do terreno.
No Brasil,.os Ministros do Governo Provisório da República, 
Rui Barbosa, Campos Salles e Francisco Glicério intercederam a fovor da ado 
ção do Sistema Torrens e depois de uma longa e bem fundamentada exposição de 
motivos, teve lugar o Decreto n9 995-A, de 5 de novembro do mesmo ano, intro 
duzindo o Registro Torrens no Brasil em caráter facultativo.
No Código Civil de 1916, foi incorporado o Registro Geral, po 
rém com o nome de Registro de Imóveis.
Ao Código Civil, (Azevedo, 1976) "Sucederam-se leis e decre 
tos aplicáveis' ao Registro de Imóveis, sendo o primeiro o de n9 12343, de 3 
de janeiro de 1917, que deu instruções para a execução dos atós dos Regis_ 
tros instituídos pelo Código Civil. Seguiram-se a Lei n9 4827, de 7 de íeve_ 
reiro de 1924; o Decreto n9 18527, de 10 de dezembro de 1928, e o Decreto n9 
4857 de 9 de novembro de 1939, modificado pelo Decreto n9 5718, de 26 de fe 
vereiro de 1940. 0 Decreto n9 4857 e seus aditamentos vigoraram por mais de 
trinta anos...". Entretanto, em 1947 houve uma tentativa de mudança no Regis
tro de Imóveis representada pelo projeto de lei do Dr. Afrqnio de Carvalho 
(Carvalho, 1977) que tentava a instituição do Livro Fundiário e do Cadastro, 
porem sem êxito.
Seguiu-se o Decreto-Lei n9 1.000, de 21 de outubro de 1969 
que reorganizava o Registro de Imóveis e instituia o Cadastro. No entanto,eŝ  
te decreto apresentou-se na sua forma final cheio de contradições o que ge 
rou sua revogação. Em substituição a esse decreto-lei, elaborou-se a vingen 
te Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterada pela Lei n9 6.216, de 
30 de junho de 1975.
Dr. Carvalho, (1977) afirma que o Registro de Imõveis no Bra 
sil encontra-se num período de transição do antigo sistema francês para o 
alemão. Sua idêia de institucionalização do Cadastro ê muito lógico e de sa 
bedoria.
A lei do Registro de Imõveis atualmente em vigor, no seu Ar 
tigo 176-0 Livro n9 2 - Registro Geral - apresenta como requisitos da matrí_ 
cuia:
a) o numero de ordem (que devera ser o mesmo do Cadastro);
b) a data do registro;
c) a identificação do imóvel (que devera ser feita pela car 
ta cadastral);
d) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário;
e) o numero do registro anterior.
2 - AS NECESSÁRIAS LIMITAÇÕES IMPOSTAS A PROPRIEDADE IMOBILIÁRIA NO BRASIL
A propriedade imobiliária privada no Brasil gozou de plenitu 
de desde a Constituição do Império, de 25 de março, art. 179, XXIII até a
Constituição de 1934 que condenou o exercício da propriedade "contra o inte 
resse social". A Constituição de 1937 assegurou o direito de propriedade res 
salvando a desapropriação por'necessidade ou utilidade publica nos termos do 
art. 113,17. Ja a Constituição de 1946, no art. 147, afirmando os mesmos 
princípios da de 1937, acrecentou "que a lei poderá com observância do dijs 
posto no art. 141,16, promover a justa distribuição da propriedade,com igual 
oportunidade para todos". Na de 1967, art. 150,22 adida a Emenda Constitucio 
nal n9 1 de 17 de outubro de 1969, no art. 153,22 está expresso: "£ assegura 
do o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidade, 
utilidade pública ou interesse social, mediante previa e justa indenização 
em dinheiro..."
Entre outras limitações destacam-se ainda as do espaço aéreo, 
do subsolo e dos terrenos de marinha assim como o Cõdigo das Aguas.
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